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Câmara Municipal de São Paulo

O	 PL
PROJETO DE LEI 0i-0053/200i

Institui a Fundação Centro Cultural
Prof. Sérgio Buarque de Hollanda dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica instituída a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio

Buarque de Hollanda, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,

com autonomia administrativa e financeira, vinculada à Secretaria Municipal

de Cultura, a qual se regerá por essa lei e por seus estatutos, aprovados por

decreto.

Art. 2° - A Fundação, com prazo de duração indeterminado, sede e

foro no Município da Capital do Estado de São Paulo, adquirirá

personalidade jurídica a partir do registro do ato instituidor no cartório

competente, ao qual serão apresentados os estatutos e respectivos decretos

de aprovação.
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Parágrafo Único — O Município da Capital será representado

no ato de instituição da Fundação pelo seu Procurador Geral.

Art. 30 - A Fundação terá por finalidade a preservação da memória do

jornalista e historiador Sérgio Buarque de Hollanda, divulgar suas obras e

idéias, registrar a história da participação popular através de movimentos

sociais brasileiros contemporâneos pela democratização política e resgatar a

história contemporânea dos movimentos populares.

Art. 40 - Para atingir seus objetivos à fundação competirá:

I — Organizar um museu de objetos pessoais do historiador,

permanentemente aberto à visitação pública;

II — Organizar um programa de visitação de alunos da rede

pública de ensino e de rede privada;

III — Promover ciclo de debates com personalidades nacionais

sobre temas ligados aos objetivos da fundação;

IV — Organizar uma memória oral, com depoimentos de

personalidades sobre a vida do historiador e sobre os movimentos sociais

contemporâneos que lutaram pela participação popular na democratização do

país;
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V — Organizar um centro de multimeios reunindo

informações e documentos da historiografia brasileira, com capacidade para

publicar e gravar textos e/ou documentos e obras ;

VI — Desenvolver pesquisa sobre a cultura brasileira

contemporânea;

VII — Oferecer condições locais de estudo e pesquisa sobre as

suas áreas de abrangência;

VIII — Cooperar técnica e administrativamente com entidades

públicas e privadas, pessoas físicas ou jurídicas, nacionais e internacionais,

para a consecução de seus objetivos;

IX — Celebrar convênios e contratos com instituições,

entidades e empresas nacionais e internacionais no campo específico de suas

atividades;

X — Realizar intercâmbios com instituições e entidades

nacionais e internacionais objetivando o aprimoramento de sua atuação;

XI — Desenvolver e estimular a captação de recursos, através

de parcerias e patrocínios, para cumprir as suas finalidades.
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Art. 50 - A Fundação não poderá ser utilizada para fins político-

partidários ou para difusão de idéias que incentivem preconceitos de raça,

gênero, classe social ou religião.

Art. 6° - O patrimônio da Fundação será constituído:

I — Pela dotação inicial de R$ 1.000.000,00 ( um milhão de

reais), que poderá ser feita pela PMSP em parceria com a iniciativa privada,

para aquisição e reforma do imóvel destinado à sede da Fundação, situado à

Rua Buri, n° 35, no Pacaembu — SP;

II — Pelos bens e direitos que compõem o acervo mobiliário,

cultural e artístico de Sérgio Buarque de Hollanda, doados por seus

herdeiros;

III — Por quaisquer outros bens ou valores que venha adquirir

por compra, ou mediante doações, legados ou subvenções.

§ 1° - Poderão ser admitidos ao patrimônio da Fundação, bens

e direitos particulares, conforme dispuserem os seus Estatutos.

Art. 7° - No caso de extinção da Fundação, os seus bens e direitos

passarão a pertencer ao patrimônio da Prefeitura do Município de São Paulo.
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Art. 8° - Constituem receitas da Fundação:

I — Subvenção no valor de cinqüenta mil UFIRs, que a

Prefeitura do Município de São Paulo fica autorizada a conceder

mensalmente à Fundação, conforme termo próprio que se lavrará na

oportunidade;

II — Outros recursos que lhe venham a ser destinados pela

Prefeitura do Município de São Paulo;

III — Subvenções e contribuições que venha a receber da

União, Estado e Municípios;

IV — Auxílios e patrocínios provenientes de qualquer fonte;

V — Receitas oriundas de convênios e contratos que venha a

celebrar.

Parágrafo Único: As subvenções destinadas à Fundação pela

Prefeitura do Município de São Paulo deverão ser montante compatível com

a plena manutenção da Fundação.

Art. 9 ° - São órgãos superiores da Fundação: o Conselho Curador e a

Diretoria Executiva.
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Art. 100 - O Conselho Curador será composta de 8 (oito) membros

nomeados pelo Prefeito Municipal e indicados pelas seguintes entidades:

1— Dois representantes da família Buarque de Hollanda.

II— Um representante da Secretaria do Governo Municipal;

III — Um representante da Secretaria Municipal de Cultura;

IV - Um representante da Secretaria Municipal da Educação;

V — Um representante dos funcionários da Fundação;

VI— Um representante da Universidade de São Paulo

§ 1° - Os membros do Conselho Curador serão escolhidos

entre pessoas de ilibada reputação e conhecimento nas áreas de cultura e

educação ou em outros interesses comunitários.

§ 2° - Os membros do Conselho Curador exercerão seus

mandatos por 4 (quatro) anos, podendo ser reconduzidos na forma que

determinar o Regimento Interno da Fundação.

§ 30 - o exercício do mandato dos conselheiros é considerado

de relevante interesse público e não será remunerado.

§ 40 - o Diretor—Presidente da Fundação participará com

direito a voz e voto do Conselho Curador.
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Art. 11 0 A Diretoria Executiva terá a seguinte composição:

I — Diretor-Presidente

II—Vice—Diretor administrativo

III—Vice—Diretor para assuntos culturais.

Parágrafo único — o Diretor-Presidente será nomeado pelo

Prefeito Municipal para o mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser

reconduzido.

Art. 12° - Os Estatutos e o Regimento Interno estabelecerão a

estrutura administrativa da Fundação.

Parágrafo único — As atribuições, competência e requisitos

exigíveis dos membros do Conselho Curador e da Diretoria Executiva serão

fixados pela Estatuto.

Art. 13° - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar a Fundação

Cultural Prof. Sérgio Buarque de Hollanda de quaisquer tributos municipais.

Art. 14° - O regime jurídico do pessoal da Fundação será o da

legislação trabalhista.



Folha n° 	 3  do pio(
	 513 de

Adelina Cicone

Câmara Municipal de São P7iFijró"

§ 1° - Poderão ser colocados à disposição da Fundação, a juízo

da administração, servidores públicos, com ou sem prejuízo de vencimento e

sem prejuízos das demais vantagens de seus cargos ou funções, podendo

esses servidores optar por sua permanência no atual regime de trabalho.

§ 2° - Poderão também ser contratados prestadores de

serviços, em relação de caráter autônomo.

Art. 15° - Para atender ao disposto no inciso I do artigo°, fica o

Executivo autorizado a abrir, na Secretaria das Finanças, crédito adicional

especial de R$ 1.000.000,00 ( um milhão), com recursos provenientes de

anulação, em igual quantia, de dotações orçamentárias da Secretaria

Municipal de Cultura, destinadas à Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio

Buarque de Hollanda.

Art. 16° - A Fundação submeterá ao Secretario Municipal da Cultura,

para aprovação, os planos e programas de trabalho do ano.

Art. 17° - A Fundação prestará contas dos resultados do seu trabalho,

quando solicitadas, ao Secretario da Cultura.
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Art. 18° - O Executivo regulamentará a presente lei, por meio de

Decreto, no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 19° - As despesas com execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 20° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

•
Sala das sessões, em 14 de fevereiro de 2001

CARLOS GIANNAZI
Vereador
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem como objetivo criar, na cidade de São
Paulo, a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de Holanda, com
sede no imóvel sito à Rua Buri, 35, Pacaembu, antiga residência da família
do renomado jornalista e historiador.

Para São Paulo, que é uma metrópole tradicionalmente carente em
instituições de natureza cultural, a criação da referida Fundação será de
grande valor.

A par da homenagem que será feita a um dos maiores intelectuais
militantes da vida paulistana e à recuperação e preservação de parte da
memória histórica contemporânea, a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio
Buarque de Hollanda será um ponto de referência no registro da história dos
movimento sociais populares de natureza política.

Além disso, haverá, ainda, a possibilidade de se usufruir de uma série
de eventos culturais, educativos e artísticos propostos nas competências da
Fundação, oferecendo aos paulistanos e brasileiros programação de
qualidade e diversidade.

A estrutura e o funcionamento da Fundação serão estabelecidos,
conforme necessidade delineada nos seus objetivos e competências, em
Decreto próprio, pelo Executivo e posteriormente em estatutos e regimento
próprios.

O Executivo poderá colocar servidores públicos municipais à
disposição da Fundação, os quais serão regidos pela legislação pertinente
vigente.

O prédio será propriedade imobiliária da Prefeitura de São Paulo.
Com a criação da Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de

Holanda serão oferecida aos brasileiros de São Paulo atividades culturais,
educativas e artística com substantiva qualidade.

Diante dessas razões expostas, que amparam a presente proposição,
encaminho-a à Egrégia Câmara Municipal para leitura, análise e aprovação.
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PL N° 0053/2001

19/03/2001

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, •

que visa instituir a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de Holanda.

A propositura pretende instituir a Fundação referida, com personalidade

jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e

financeira, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura, devendo reger-se pela

lei que a instituir e por seus estatutos, aprovados por decreto.

Dispõe, ainda, que a Fundação terá prazo de duração indeterminado, que

adquirirá personalidade jurídica a partir do registro do ato instituidor no cartório

competente e que terá por finalidade a preservação da memória do jornalista e

historiador Sérgio Buarque de Holanda e a divulgação de suas obras e idéias.

Os artigos 6° e 8° do projeto trazem, respectivamente, o patrimônio e as

receitas da Fundação, prevendo a dotação inicial de R$ 1.000.000,00 (um

milhão de reais), que poderá ser feita pela PMSP em parceria com a iniciativa

privada, para aquisição e reforma do imóvel destinado à sede da Fundação,

bem como subvenção no valor de cinquenta mil UFIR, que a Prefeitura do

Município de São Paulo fica autorizada a conceder, mensalmente, à Fundação,

além de outros recursos que poderá destinar.

Para tanto, no artigo 15, autoriza o Executivo a abrir crédito adicional de

R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Os artigos 9°, 10 e 11, tratam dos órgão superiores da Fundação:

Conselho Curador: composto de 8 (oito) membros, nomeados pelo

Prefeito Municipal, mediante indicação de entidades que especifica, entre elas

as Secretarias Municipais de Governo; de Cultura; da Educação; e a_

Universidade de São Paulo.

mp10053-01
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Diretoria Executiva: composta de 3 (três) membros, sendo que cf Diregd-

Presidente será nomeado pelo Prefeito, com mandato de 4 (quatro) anos,

permitida a recondução.

O projeto autoriza o Poder Executivo a isentar a Fundação de quaisquer

tributos municipais e estabelece que o regime jurídico do pessoal da Fundação

será o da legislação trabalhista, podendo ser colocados à sua disposição, a

juízo da administração, servidores públicos, sendo facultada, ainda, a

contratação de prestadores de serviço, em caráter autônomo.

Finalmente, dispõe que a Fundação submeterá planos e programas de

trabalho ao Secretário Municipal da Cultura, bem como prestará contas dos

resultados do seu trabalho, quando solicitadas.

Esses são os principais aspectos do projeto de lei em exame que, apesar

das nobres intenções de seu autor, encontra óbice de ordem legal, como será

demonstrado.

O projeto detém vício de iniciativa, ao pretender instituir uma Fundação,

com patrimônio e receita parcialmente oriundos da Prefeitura Municipal e

constituída de órgãos cujos membros serão nomeados pelo Prefeito, mediante

designação das Secretarias que especifica.

• Dessa forma, a propositura adentra à iniciativa e à competência próprias e

exclusivas do Prefeito, nos termos dos arts. 37, § 2°, IV; 69, I e XVI e 70, XIV,

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que reservam ao Executivo a

iniciativa das leis que disponham sobre serviço público, estrutura, organização

e funcionamento da administração municipal, inclusive suas atribuições.

Consequentemente, o projeto viola o princípio constitucional da

independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2° da Carta

Magna da República, no art. 5°, da Constituição do Estado de São Paulo e nw

art. 6°, da Lei Orgânica local.

mp10053-01
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Cai de Carvalho Giannini
Legislativo Chefe Substituto

Encam1nhe-se, em 23de 3 de.
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Observe-se, ainda, que a propositura ao dispor (que uni repr sentante da

Universidade de São Paulo, comporá o Conselho Curador da Fundação, está

determinando à referida entidade o dever de indicar representante,

extrapolando, portanto, a competência do Legislativo.

Vale ressaltar que não fossem os vícios acima apontados, ainda assim o

projeto não teria condições de prosseguir, uma vez que deveria adequar-se às

exigências da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), tendo em vista que autoriza o Executivo a conceder

isenção total de tributos à Fundação, bem como a abrir crédito especial de R$

40' 1.000.000,00 para fazer face a dotação inicial da entidade, além de

subvenções mensais de 50.000 UFIR, unidade esta, como devemos observar,

já extinta, pelo § 30 , do art. 29, da Medida Provisória n° 2.095-72, de

22.02.2001.
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SOBRE O PROJETO DE LEI N°. uuwi2001

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi,

que visa instituir a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de Hollanda e

dá outras providências.

De acordo com o projeto, a Fundação terá por finalidade a preservação da

memória do jornalista e escritor Sérgio Buarque de Hollanda, a divulgação de

suas obras e idéias, o registro da história da participação popular através de

movimentos sociais brasileiros contemporânea dos movimentos populares.

De acordo com a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seus artigos

191 e 192, "o Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos direitos

culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da

descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das

manifestações culturais" e "o Município adotará medidas de preservação das

manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como das

paisagens naturais e construídas, notáveis e dos sítios arqueológicos".

17	 RELCOM
17-0519/2001
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No que tange a competência desta Comissão, pode-se afirmar que o

projeto não encontra óbices a sua tramitação, por estar em consonância com o

artigo 13, I da Lei Orgânica do Município.

Assim, estando de acordo com o disposto na Lei Maior do Município, o

presente projeto reúne condições jurídicas de aprovação.
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PARECER N°	 /2001	 DA	 COMISSÃO	 DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0053/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, que

visa instituir a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de Holanda.

A propositura pretende instituir a Fundação referida, com personalidade jurídica

de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira,

vinculada à Secretaria Municipal de Cultura, devendo reger-se pela lei que a instituir e

por seus estatutos, aprovados por decreto.

Dispõe, ainda, que a Fundação terá prazo de duração indeterminado, que

adquirirá personalidade jurídica a partir do registro do ato instituidor no cartório

competente e que terá por finalidade a preservação da memória do jornalista e

historiador Sérgio Buarque de Holanda e a divulgação de suas obras e idéias.

Os artigos 6° e 8° do projeto trazem, respectivamente, o patrimônio e as receitas

da Fundação, prevendo a dotação inicial de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),

que poderá ser feita pela PMSP em parceria com a iniciativa privada, para aquisição e

reforma do imóvel destinado à sede da Fundação, bem como subvenção no valor de

cinquenta mil UFIR, que a Prefeitura do Município de São Paulo fica autorizada a

conceder, mensalmente, à Fundação, além de outros recursos que poderá destinar.

Para tanto, no artigo 15, autoriza o Executivo a abrir crédito adicional de R$

1.000.000,00 (um milhão de reais).

Os artigos 9°, 10 e 11, tratam dos órgão superiores da Fundação:

Conselho Curador: composto de 8 (oito) membros, nomeados pelo Prefeito

Municipal, mediante indicação de entidades que especifica, entre elas as Secretarias

Municipais de Governo; de Cultura; da Educação; e a Universidade de São Paulo.

Diretoria Executiva: composta de 3 (três) membros, sendo que o Diretor-

Presidente será nomeado pelo Prefeito, com mandato de 4 (quatro) anos, permitida a

recondução.

COD. 0561
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O projeto autoriza o Poder Executivo a isentar a Fundação de quaisquer tributos

municipais e estabelece que o regime jurídido do pessoal da Fundação será o da

legislação trabalhista, podendo ser colocados à sua disposição, a juízo da

administração, servidores públicos, • sendo facultada, ainda, a contratação de

prestadores de serviço, em caráter autônomo.

Finalmente, dispõe que a Fundação submeterá planos e programas de trabalho

ao Secretário Municipal da Cultura, bem como prestará contas dos resultados do seu

trabalho, quando solicitadas.

Esses são os principais aspectos do projeto de lei em exame que, apesar das

nobres intenções de seu autor, encontra óbice de ordem legal, como será

demonstrado.

O projeto detém vício de iniciativa, ao pretender instituir uma Fundação, com

patrimônio e receita parcialmente oriundos da Prefeitura Municipal e constituída de

órgãos cujos membros serão nomeados pelo Prefeito, mediante designação das

Secretarias que especifica.

Dessa forma, a propositura adentra à iniciativa e à competência próprias e

exclusivas do Prefeito, nos termos dos arts. 37, § 2°, IV; 69, I e XVI e 70, XIV, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, que reservam ao Executivo a iniciativa das leis

que disponham sobre serviço público, estrutura, organização e funcionamento da

administração municipal, inclusive suas atribuições.

Consequentemente, o projeto viola o princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, consagrado no art. 2° da Carta Magna da República, no

art. 5°, da Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6°, da Lei Orgânica local.

Observe-se, ainda, que a propositura ao dispor que um representante da

Universidade de São Paulo, comporá o Conselho Curador da Fundação, está

determinando à referida entidade o dever de indicar representante, extrapolando,

portanto, a competência do Legislativo.

Vale ressaltar que não fossem os vícios acima apontados, ainda assim o projeto

não teria condições de prosseguir, uma vez que deveria adequar-se às exigências da

Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), tendo em

2p10053-01

COO. 0561
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vista que autoriza o Executivo a conceder isenção total de tributos à Fundação, bem

como a abrir crédito especial de R$ 1.000.000,00 para fazer face a dotação inicial da

entidade, além de subvenções mensais de 50.000 UFIR, unidade esta, como devemos

observar, já extinta, pelo § 30 , do art. 29, da Medida Provisória n° 2.095-72, de

22.02.2001.

Ante o exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 0(4 • ül-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO

P.L. 0053/2001.

Senhor Presidente

Para melhor análise do presente projeto de autoria do nobre Vereador
Carlos Giannazi, requeiro a V. Exa, que sejam solicitadas junto aos órgãos competentes
do Executivo, as seguintes informações:

1. Quais benefícios serão acrescidos à programação da Secretaria Municipal de
Cultura com a criação dessa Fundação a ela vinculada?

2. Há áreas municipais ou próprios municipais que poderiam ser cedidos para a sede
da Fundação, seja em comodato ou com menos ônus?

3. Há outras opções de compra de imóveis ou condições de definir o porquê deva ser
a compra e reforma do imóvel da rua Buri, no bairro do Pacaembu?

4. Qual a avaliação da Secretaria Municipal da Cultura quanto a parte financeira do
projeto, e em quanto equivale em termos da programação geral da Secretaria?

São Pa

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa, o encaminhamento ao Executivo dos quesitos formulados
pelo nobre Vereador João Antonio, nos termos regimentais.

São Paulo, 11 de oullábro de 2001.

Ver. Jtg
Presidente da Comiss de Administração Pública

DEFIRO o enca "	 mento

•

11,1
l/k1 I

;.4two
o J

(t
9 utubro de

João Antonio

utubro de 2001.
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 25.10.2001.

fOSE CRIS'IWIÔ SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 25.10.2001.

ORL 0) KOCI MENDES
Assis nte de Chefia Técnica
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São Paulo, Je de 9U-la`^1) de 2001.

OF—LEO3

OFICIO N.0670/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administra*
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 53/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi - que institui
a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de Hollanda, solicitando-lhe

i.providências no sentido de que, de acordo com os quesitos especificados no despac? o
da Comissão, nos envie subsídios para que esta possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os mais
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 	 •

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 53/01 de fls. 01 a 09 e do despacho da comisso
solicitante de fls. 21.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/olcm
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São Paulo, 29 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 670/2001, de 29/10/2001,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 53/2001, de

autoria do Ver. Carlos Giannazi.

Anexos: cópia xerográflca do PL n° 53/01 de fls. 01/09 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 21.
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Senhor Presidente

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela Comissão de Administração Pública, cópia das inforMações

oferecidas pelas unidades competentes desta Prefeitura, a respeito do Projeto

de Lei n° 53/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que institui ..a

Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de Hollanda.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS

r
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REF.: Memorando n° 145/2001 - Ali Dl, de 20 de fevereiro de 2001 (SGM-
003251/2001-3).

INT.: SGM/ATL
ASS.: Projeto de Lei n° 053/2001, instituindo a Fundação Centro Cultural Prof.

Sérgio Buarque de Holanda..

SF.G.

Senhora Chefe do Gabinete

Versa o indigitado projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Carlos Giannazi, sobre instituição de fundação destinada a preservar a memória de
notável historiador e jornalista de elevada importância para os movimen os sociais
contemporâneos.

Deve-se, de antemão, dispensar especial cuidado e calculada análise
aos artigos 6, 8, 13 e 15 do presente projeto à luz da inexorável juridi cidade do
disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

possibilitam à entidade em comento acesso à subvenção e à isenção e tributos
municipais.

Estabelece o artigo 11, da aludida Lei Complementar, a,
un rescindibilidade de efetiva cobrança e arrecadação de todos os tributo.

.	
"Art. 11 - Constituem requisitos essenciais da responsabilidade

coei  na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos
c*	 os tributos da competência constitucional do ente da Federação.
ekv Parágrafo único: è vedada a realização de transferências

voluntárias para o ente que não observe o disposto no caput, no que se
refere aos impostos."

A mesma Lei Complementar, em seu artigo 14, restringe de maneira
quase absoluta a possibilidade de iniciar projetos de lei objetivando a concessão de
incentivo ou beneficio com impacto orçamentário.

'Maria maic lnimávod	 A10'11^ I" Ga art.' .21111	 Allfa	 1.1111;f•;,241.1l7,2 Javre nrirwrIaf •CnNada mais louvável e digno de aplauso que a iniciativa emiapreço.

OS artigos mencionados acima asseguram, ou, no mínimo,
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Nesse sentido, nada tão bem ilustra quanto reproduzir o teto de lei:
"Art. 14- A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício

de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá
estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro
no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes,
atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelp menos
uma das seguintes condições:

I - (...)
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no

período mencionado no caput, por meio do aumento de receita,
proveniente da elevação de alíquota, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributos ou contribuição.

§ 1°. A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio,
crédito presumido, concessão de isenção em caráter nã geral,
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros b nefícios
que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2°. (...)
§ G)"

Ademais, a orientação antes assumida pelos Departament9s (RI, em
especial) desta Pasta é contrária ao alargamento das hipóteses de isenção Ostentes,
e, salvo melhor juízo, também se aplicaria tal raciocínio à concessão de subsídio.

Reiteramos nosso voto de louvor ao projeto em comento, nada
obstante, parece resultar cabalmente explicitado o óbice de natureza iulídica que
não se pode desconsiderar.

SFG/AJ, em OZde março de 2001.

•
ADRIAN ó' OR ' I KULAIF

Assessor Técnico
Assessoria Jurídica
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REF.: Memorando n° 145/2001 - Ali BI, de 20 de fevereiro de 2001 (SGM-
003251/2001-3).

INT.: SGM/ATL
ASS.: Projeto de Lei n° 053/2001, instituindo a Fundação Centro Cultural Prof.

Sérgio Buarque de Holanda..

•	 SGM/ATL

Senhora Assessora Chefe

Com a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, em fls.
03/04,  desfavorável ao Projeto de Lei n° 053/2001, devolvemos o presente aos
cuidados de Vossa Senhoria.

SFG, em de março de 2001 .

MÁiUA PAULANI
Respondendo pelo Expediente da

Chefia do Gabinete da
Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico

AFK/asc

tAMIRE SUELI MELLERO R1,t
SGM. ATL.
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Do processo n° 2001.0.219.140-5 	 em 21/11/2001

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO:	 Pedido de subsídios sobre PL 53/01 — Fundação Centro

Cultural Prof. Sérgio Buarque de Holanda

SMC — ASSESSORIA JURÍDICA
Senhor Assessor

Solicito manifestação relativa aos aspectos jurídicos envolvidos ria
propositura aqui tratada.

Em 21 de novembro de 2001.

VERA 4 RS
Chefi • z. Gabinete

Secretaria Municipal de Cultura

MARIATEREZA O. B. DE OUVEIRA
~mora
SGM/ATL

i
IN I
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Interessado: SGM/ATL.
Assunto	 : Ofício 067012001-0E-LEG3 - Projeto de Lei n° 53/01.

Institui a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de
Hollanda.

SiviCIG (60.25.10.002)
Senhora Chefe de Gabinete

•
Em atendimento à solicitação de Vossa Senhoria, analisamos o

presente. que trata da instituição da Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque
de Hollanda.

Diverge a doutrina sobre ser possível a instituição, pelo Estado, de
fundações sob o regime de direito público, sustentando os críticos que somente
serão admitidas as regidas pele direito privado (fundações sob o modelo imposto
pelo Codigo Civil, artigos 24 a 30). Fia, porém, normas constitucionais que
expressam a possibilidade contrária (Constituição Federal, art. 37, XIX) e
infraconstitucionais no mesmo sentido (Lei n° 5.540/68 - fundações ligadas as
universidades e estabelecimentos de ensino superior). Mas o regime jurídico a que
devem estar submetidas as fundações é o .de direito privado, sendo a instituição
por escritura pública e registro no Registro das Pessoas Jurídicas, dai ser
prevalecente o entendimento de que o Poder Público pode, conforme assim desejar
ou convier ao interesse público, instituir tanto as regidas pelo direito público como

• também as normatizadas pelo direito privado.

As fundações destinam- se, basicamente, ás atividades
administrativas, não lucrativas e atípicas, sendo criadas por lei especifica
(Constituição Federal, art. 37, XIX) e organizadas por decreto. Submetem-se a
regime idêntico ao das autarquias. Respondem por danos que venham causar a
terceiros e por obrigações assumidas.

A entidade estatal que as criou respondera por suas obrigações na
hipótese de extinção e de incorporação de seu património. Se prestadoras de
serviço público, após exaurido o seu patrimônio, passa a responder a entidade
estatal; se instituídas :pelo regime de direito privado e não prestadoras de serviços
públicos, a entidade a que se vinculam não responderá, ou seja, respond rópria
Fundação até o limite de seu patrimônio. O Ministério Público fiscal'. apen s as
fundações regidas pelo direito privado..

O Supremo Tribunal Federal já decidiu ser a fundtção esWcie`de
autarquia (CJ 6.728-3), dai ser adequado dizer que segue o regirtte iridie desta.
Apreciando conflito de competência entre a Justiça Federai e a Justiça omum (RE
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do processo n° 2001-0.219.140-5

Interessado: SGM/ATL.
Assunto	 : Ofício n° 067012001-0E-LEG3 - Projeto de Lei n° 53/01.

Institui a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de
• Holanda.

215.741/SF:, j em 30103/99), decidiu o Supremo Tribunal Federal: "... o
entendimento desta Corte é o de que a finalidade, a origem dos recursos e o
regime administrativo de tutela absoluta a que, por lei, estão sujeitas, fazem
delas espécie do gênero autarquia".

Os Estados-Membros, o Distrito Federal e os Municípios podem
instituir fundações destinadas à prestação de serviços públicos que a eles
estiverem cominados.

Há, assim, a possibilidade de instituição de fundação de direito
público e fundação de direito privado pelo Estado.

O ilustre jurista Hely Lopes Meirelles in "Direito Administrativo
Brasileiro", rviallieiros Editores, 2V edição, 2001, p. 337, entende que:

"A Emenda Constitucional 19/98 deu nova redação ao inciso
XIX do art. 37 da Constituição Federal, deixando transparecer
ter voltado ao entendimento anterior de que a fundação é
entidade com personalidade jurídica de Direito Privado:
"somente por lei especifica poderá ser criada autarquia e
autorÉada a instituição de empresa pública, de sociedade de
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar,
neste último caso, definir as áreas de sua atuação". A
fundação foi colocaria ao lado das empresas governamentais
(entidades de Direito Privado): a lei não cria, apenas autorÉa
a sua criação, devendo o Executivo tomar as providências •
necessárias para o registro determinante do nascimento da
pessoa juridica de Direito Privado. E mais: lei complementar
deverá definir as áreas em que poderá atuar a fiabwouçlho ,
não podendo essa figura jut idica servir de panacéia para
qualquer até/idade Vie a Administração pretenda efetuar com
relativa autonomia".

A questão da criação de fundação e a gestão de suas ativi ades
lamt:iérn encontram-se reguladas nos artigos 80, 81 e 86 da Lei Orgâ ca do
Município de São Paulo.

MARIA TEREZA O. D. DE OUVEM
ASSessOftl
SOWATL

_



Folha n"..#g0246 do

Procealo 3/0

Reg. 11t123
Hélio Mel(' T	 lastlasli

Fm 26 de nov

PULO ..ÉSAR NANNIN1
ssor Jurídico
SMC - G

PREFEITURA DO rugUll-liCÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

ASSESSORIA JURiDICA

do processo n° 2001-0.219.140-5

c2-1Folha de informação n°

EM	 / 11 / 9,eof (a)
r_

Interessado: SGM/ATL.
Assunto	 : Ofício n° 067012001•0E-LEG3 - Projeto de Lei n°53/01.

Institui a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de
Hollanda.

Quanto as questões levantadas pelo Nobre Vereador João Antonio no
documento acostado à fl. 12, entendemos que deverão ser informados por servidor
com capacidade e inteligência sobre a matéria, umayz que o assunto transcende

• a esfera jurídica. sendo que expecificamente quan ao /item 2, deverá ainda contar
com a oitiva do Departamento Patrimonial da 	 retaria dos Negócios Jurídicos.

PCN/crn.

IAARIATEREZA O. B. DE OLNEIRA

Assessora
SGWATL
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURrc

ÓPT-Al

folha n° 	

Do processo n° 2001.0.219.140-5 	 em 30/11/2001	 a)	
CARLA El. M. BANNWARI

Gabinete
SMC

INTERESSADO: SGM - ATL
ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 53/01 - Fundação Centro Cultural

Prof Sérgio Buarque de Hollanda.

SGM - ATL 6 0 -	2-° - °-3"°
Senhora Assessora Chefe

Em atendimento ao solicitado por V.Sa., após consulta à Assessoria Jurídica
deste Gabinete, cuja manifestação segue juntada sob. Fls. 19/21, passamis a
informar nos termos requeridos em fls. 12: •

1 - Os beneficios acrescidos à programação desta Secretaria serão aquéles
voltados a divulgação das obras e idéias do jornalista e historiador, co+ o
registro da história da participação popular nos movimentos sociais
brasileiros contemporâneos pela democratização política, através de acervo
já existente e incentivo à pesquisa e debates.

2 - A indagação sobre próprios municipais que poderiam sediar a Fundação
poderá ser respondida, com propriedade, pelo Depto. Patrimonial. A SMC
não dispõe de imóvel a ser cedido.-

3- A escolha do imóvel da Rua Buri se deve ao fato de ter sido residência
Professor e palco de suas atividades.

ICY(/t"
MARIA TEREZA O. B. DE OLIVEIRA

ASS•11110f11

SGMIATL

do
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CARLA B. M. BAN

Gabinete
tg4ffl

-

"yd Mi • 3 YlaVO

4 — Esta pasta tem todo interesse na criação da Fundação, porig5
disponibilidade orçamentária para arcar com todo o ônus previsto pelo
Projeto em questão, tanto no tocante à dotação inicial, em especial sof, a
forma prevista pelo Art. 15° do PL (anulação de recursos), como para o valor
especificado a título de subvenção mensal, este dimensionado em "UFIf ",
índice já existente.

Ao assumir tal ônus, estaríamos comprometendo parte da programação t as
atividades da Pasta, porém, havendo suplementa ção de recursos do
orçamento, nada temos a opor.

zoo

O . liyfum

imFolha n°	 do

Processo 5-3/Q/

as 11
Helio Hid kl

r 

T	 ashi

Em 30 de novembro de 2001.

VERA S9ARES
Chefe de Gabinete

SMC

MARIA TEREZA O. B. DE OUVEIRA
Assessora
SGWATL
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Cyro Luiz thinliveira Chinellato
Direthrlje Divisão

Patr.4

UAAA
MARIA TEREZA O. E. DE OLIVEIRA

Assepuent
SOWATL • H .

Patr. G - Dra. Ana Maria de Angelis

Conforme cota de Patr.403 não foi localizada área
disponível para atender a solicitação de fls.24.

18.12.2001



Folha n° -#274* do

'AU LO 
Processo 53/0/
Hélio Hideki T	 achf
Reg. 11123

Folha de informação	 	

ww2
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

o Proc. ng 2001-0.219.140	 em 	  0 112 131(a)

StI	 " - GirasSrosit,
o •	 _ F.."Lr•

1;ze.... 69 AP':

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

P.G.M. - 60 21-15.115

ASSUNTO	 : Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Administraçãó
• Pública a respeito do Projeto de lei n° 53/01, de autoria do Ver,

Carlos Giannazi, que institui a Fundação Centro Cultural Prof
Sérgio Buarque de Hollanda.

Informação n° 7494/2001 — PATR . G
Ras.1220

Dr. Procurador Geral

O presente processo cuida do Projeto de Lei n° 53/01, de aptoria
do Vereador Carlos Giannazi que institui a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio
Buarque de Hollanda, tendo sido encaminhado a este Departamento para informar sobre
eventuais próprios municipais que poderiam sediar a referida Fundação.

Consultada a Divisão de Documentação e Fiscalização esta
informou que não localizou área disponível na região da Lapa e Pirituba/Perus para
atender o pedido.

Assim sendo, encaminho o presente com a informação ¡teima
para ciência e posterior devolução a S.G.M./A.T.L.. 

São Paulo, 20 de Dezembro de 2001.

OSVALDO 	 MAUGE
DIRETO 0 DEPTO. PATRIMONIA.S.
OAB/	 n° 65.994 P.G.M.

~ca.
AMDA/ga ~em*

sowsIL

MO 014 .
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍ

PROCURADORIA GERAL DO MUNIá

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO PL n° 53/01 que institui a Fundação Centro "Cultural Prof.

iSérgio Buarque de Holanda. Pedido de subsídios forrr ulado

pela Comissão de Administração Pública.

Informação n° 1859/2001 - PGM.AJC

(SISPRO 60 11 20 030)

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA

Senhora Assessora Chefe

Encaminho o presente a Vossa

informações prestadas pelo Departamento Patrimonial.

Senhoria, com as

São Paulo, "P? t /2001

LAÉRCIO C
PROCURADOR ASSES c

0A2

5RDOSO DA SILVA
OR CHEFE SUBSTITUTO — AJC
/SP 103.589

PGM

LCS/Ics
PA219140 —Câmara Municipal
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FIO relatar. Regimentalment e até. 	,

Saie da, Comissão e Admnisv,ao Públtca

09 /0.5	 02- .

Ao Nobre Vereador VAtivau..-	 anu . 	,para
"VISTAS",ccsijorme requerido por Vossa Excelência.
Em .1.11. de 	 Afb.s.AL. 	 de.1,42, •

/A

Recebido na Comissão de
Adrnini3..a;lo Publica

Em adk4 i as owo h;

HÉLIO HIIYaKI TAKAHASHI
Secretário-Ri-11.123

PPreridete

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO
Segue juntaCe	 ,form2,rubricado sob

i;nto'
folha n° #J?,  41/"Ç )
• • 01/or/ce	 Takahashl

Reg. 11123
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Câmara Municipal d
SA'o Paulo

16 - rnN
16-0428/2002

PARECER N°	 /2002 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 53/2001.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobré
Vereador Carlos Giannazi, que visa a instituir a Fundação Centro
Cultural Prof. Sérgio Buarque de Hollanda, pessoa jurídica de
direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e
financeira, vinculada à Secretaria Municipal da Cultura, a qual se
regerá por essa lei e por seus estatutos.

Seu objetivo será a preservação da memória
do jornalista e historiador, divulgar suas obras e idéias, registrar a
história da participação popular através de movimentos sociais e
populares.

O patrimônio da Fundação será constituído
com a abertura de crédito adicional especial de R$ 1.000.000,00
(um milhão de reais) pelo Executivo, para aquisição e reforma do
imóvel destinado à sua sede, situado à rua Buri, n° 35, no bairro do
Pacaembu, dentre outros itens elencados no artigo 6°.

As Fundações são pessoas jurídicas de
Direito Privado, reguladas pelo artigo 16 do Código Civil, instituídas
mediante dotação especial de bens livres, visando a atingir
determinado fim (art. 24, C.C.).

17 - RELCOM

17-4031/2002
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São Paulo

Os elementos essenciais da Fundação sãd
nos dizeres do jurista Celso de Mello, "complexo
personalização e finalidade"(RT 537/30).

O Decreto-lei 900/69 determinou que
Fundações instituídas pelo Poder Público estivessem sujeitas
artigos 24 e seguintes do Código Civil, retirando-as, assim,
Administração Direta.

inovou
matéria, fazendo ressurgir a figura da Fundação Pública,
ligado a Administração Direta, mas tal figura foi extinta
Emenda Constitucional n° 19/98.

P ública, enti
extinta pel

as
às

que a compunham eram públicos e seu funcionamento atendia a
Princípios de Direito Público.

Nas Fundações de Direito Privado, os bens
pertencem à Fundação, que, como já foi salientado, é pessoa
Jurídica de Direito Privado regida pelo Código Civil, sendo o
controle público exercido pelo Ministério Público.

No caso em tela, fazem parte do Conselho
Curador, responsável pela gestão da Fundação que se pretende
instituir, diversos integrantes do Poder Executivo Municipal e seus
bens e direitos, em caso de extinção, passarão a pertencer ao
patrimônio da Prefeitura, o que garante a participação do Poder
Público na gestão administrativa da Fundação.

De outra parte, não se pode deixar de
ressaltar a importância que teve Sérgio Buarque de Hollanda para a
vida cultural e política paulistana e brasileira, sendo certo que a
homenagem que se pretende prestar ao ilustre historiador, além de

Públicas melhor atendiam

A Constituição Federal de 1988

Em nosso
necessidades

entendimento,
de gestão,

o de bens,

mu que af
sujeitas aos

I
;, assim, da

138 inovou

Fundações
pois os bens
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41	 Presidente
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CARLOS EDER

Relator

Câmara Municipal

São Paulo

c71
Precunu)
VC!io H;e1.3)(jOhashil

k

en. 11125
er:~1~~2.1.12~~1~4.

justa, traz em seu bojo a preservação de sua memória e de suà
obra.

Além disso, como bem ressalta o autor do
projeto em sua justificativa, para São Paulo, que é uma cidade
tradicionalmente carente de instituições que preservem sua
memória e sua cultura, a criação da Fundação Centro ,Cultura
Sérgio Buarque de Hollanda será de grande valor.

riN:lação que s
ene e com o
ss'9 parecer.

Dessa forma, por estar a
pretende instituir de acordo com a legislação vid
princípios da Administração Pública, favorável é o n

Sala da Comissão de Administração Pública, em
OS/0578/,

Voto de qualidade - parágrafo único
do art. 50 do R. I.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL(il
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ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 53/01
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTUR1 E

De autoria do nobre Vereador Carlos Giannazi, o presente projeto institui a
Fundação Centro Cultural "Prof. Sérgio Buarque de Hollanda", vinculad à
Secretaria Municipal de Cultura. Sua finalidade será a de preservar a memória
do jornalista e historiador Sérgio Buarque de Hollanda, divulgar a sua  e
idéias e resgatar a história contemporânea dos movimentos populares. P ra
tanto, dentre outras atribuições, a Fundação deverá organizar um museu de
objetos pessoais do historiador, um programa de visitação de alunos das re es
pública e privada de ensino, promover ciclos de debates, organizar uma
memória oral, com depoimentos de personalidades sobre a vida e obra do
historiador e sobre os movimentos sociais contemporâneos.
Mensalmente, a Prefeitura deverá subvencionar a Fundação com 50 mil UFIRs,
(cerca de 53 mil reais), além de reservar uma dotação fmanceira inicial de
R$1.000.000,00 (hum milhão de reais), para a aquisição e reforma do imóvel
destinado à sede da Fundação, o qual foi residência do Sr. Sérgio Buarque de
Hollanda ,e família, nesta Capital, à Rua Buri, 35, Pacaembu.
Há, no processo, os seguintes pareceres: Comissão de Constituição e Justiça -
pela legalidade(fis. 15/16) e Comissão de Administração Pública — favorável (fis.
39/41), após ter recebido as informações que solicitara ao Executivo.
Essas informações (fls. 26/38) elogiam a iniciativa quanto ao mérito.
De nossa parte, quanto ao mérito e ao interesse público, não vemos dificulda es
em apoiar a iniciativa do ilustre Vereador proponente, já que se trata Ide
preservar a memória e a obra de um dos nossos mais ilustres e sábios
pesquisadores sociais, que aqui residiu e trabalhou proficuamente, dura te
vários anos.
Além disso, conforme a propositura prevê, o espaço onde a Fundação se situa á,
tornar-se-á mais um ponto de referência cultural da cidade, abrindo-se para a
comunidade e para a sociedade paulistana, que ali poderá usufruir de uma série
de eventos culturais, educativos e artísticos, através de uma programação
variada e de qualidade.

17 - RELCOM

17-6069/2002
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Processo  SSP° 

( Arndia Mayuii lgu
'1	 Reg. I I 13.3

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

É dever de um povo e de uma nação que se prezam, preservar a sua memória e
os feitos de seus grandes mestres. É uma obrigação do poder público, mormente
de uma Administração consciente de suas responsabilidades, ampa ar,
patrocinar e levar adiante projetos desta natureza e importância.
Diante de todo o exposto, favorável é o nosso parecer, em face de seus mérit s e
do interesse público inconteste.
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, etu.	 .

Presidente
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410 MEMBROS: ADRIANO DIOGO - PRESIDENTE
AUGUSTO CAMPOS
MILTON LEITE
SALIM CURIATI
JOSÉ VIVIANI FERRAZ
GILSON BARRETO
PAULO FRANGE
ANA MARTINS
ELISEU GABRIEL

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO, EM 28 DE JUNHO DE 2002.
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Rod.:E01 Folha:1	 Taq.:Paula	 Evento:Com.Finanças

Orador:	 Data: 28-06-02	 Sem Revisão da Taquigrafia
I 

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Está aberta a sessão. Vamos faZer a

I
audiência pública de matérias tributárias. Serão analisado os

seguintes projetos: 52/1999, 76/2000, 63/2001. O Projeto de Lei 5 /99,

de matérias tributárias, é de autoria do Vereador Gilson Barreto, queque

revoga o art. 1° da Lei 9.273, de 10/06/81, que concede isençã dos

Impostos . Territorial e Predial para imóveis das agremiações

[

desportivas especificadas. Então, o projeto do Vereador Gilson Ba reto

revoga a isenção de IPTU para imóveis de agremiações desportivas

especificadas. O Projeto de Lei 76/2000, de autoria do Vereador

Toninho Paiva, estabelece aliquota de 2% de ISS para serviços que

ensinem avaliação de conhecimentos. O PL 63/2001, de autoria do

[

Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre a alteração do art. 1°, d Lei

11.614, de 3 de julho de 1994, que concede isenção de I

1 

TU a

aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia.

Vamos começar pelo projeto do Vereador Gilson Barreto que

'frevoga o art. 1° da Lei 9.273, de 1991, que concede isenç o de

impostos para as agremiações desportivas. Na ausência do Ve

1
 eador

Gilson Barreto quero solicitar que a assessoria do Vereador pude-se se

manifestar nesse projeto de tal importância.

Quero anunciar as presenças dos Vereadores Claudio Fonseca e

Salim Curiati.

Tem a palavra o Dr. Norberto, da Bancada do PSDB.

O SR. NORBERTO - O Projeto 52/99 tem o objetivo de acabar com

a isenção de IPTU para as agremiações desportivas como um todo. A

Rod.:E01 Folha:1

é doscausa principal disso - têm duas, inclusive uma atualizada - que
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Só para se ter uma noção do que está sendo revogado a medida ue ele

fala que são as agremiações esportivas especificadas, vou citar

rapidamente o art. 1° que diz: "ficam isentos do IPTU os imóveis e

1
agremiações esportivas efetiva e habitualmente utilizados no ex rcicio

de suas responsabilidades desde que as mesmas não efetuem venda de

ipules ou talões de apostas". O parágrafo 1° fala que a obtenção de

1
isenção dependerá de requerimento do interessado, instrui o com

atestado de filiação a uma federação esportiva estadual e alvárá de

funcionamento fornecido pelo Conselho de Desportos do Estado

Paulo.

( A Secretaria das Finanças.. .Paula)

clubes se tornarem empresas. E, o segundo ponto, é que o

apresente uma série de serviços aos associados também

independente da mensalidade, tudo quanto é taxa: ginástica, n

aula de vôlei e etc. Então, essa é a justificativa para a p

isenção. Agora, gostaria de saber da Prefeitura qual a sua po

respeito disso da Prefeitura.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Sr. Lui

Paixão, da Secretaria das Finanças.

0 SR. LUIZ RONAN PAIXÃO - Bom dia Srs. Vereadores e

presentes, esse projeto objetiva revogar uma isenção para os

O SR. LUIZ RONAN PAIXÃO - Bom dia Srs. Vereadores e demais

presentes, esse projeto objetiva revogar uma isenção para os lubes.

São
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A Secretaria das Finanças é favorável a esse projeto do

Vereador Gilson Barreto na medida em que ele implica no aume to da

i
arrecadacão. Portanto, acompanhamos o projeto do vereador e achamosarrecadação. Portanto, acompanhamos o projeto do vereador e achamos

A Secretaria das Finanças é favorável a esse do

que é salutar esse projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quero abrir a palavra aos

vereadores aqui presentes e depois para os demais assessores, bem como

para os nossos convidados.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Sr. Presidente, senhoressenhores

presentes, embora reconheça o mérito dos propósitos do meu

nobre Vereador Gilson Barreto, em mérito discordo da proposta p

apresentada. Aqui, na exposição de motivos, temos, como ressaltou o

irepresentante da Secretaria das Finanças vários fatos que aumentariam

a arrecadação na cidade de São Paulo, mas em padrões que certamente

não chegariam a interferir na atividade econômica da Prefeitura.

Hoje, a situação dos clubes sem quase exceção, posso fal r com

a mais absoluta certeza, em 90% dos clubes, e quando me re iro a

clubes não me refiro ao São Paulo, ao Corinthians, ao Palmeir s, às

grandes agremiações que efetivamente são empresas, mas que não são

.1
colocadas como tais. Me refiro a clubes de comunidades, de b irro,

pode ser nos Jardins, na Penha, em Guaianases, na Capela do So orro,

em Pirituba, no Centro, em qualquer região da cidade. Eles enfrentam

1
invariavelmente o fenômeno da inadimplência , do crescimento de ustos

e despesas, o aumento de taxas de água, de luz, telefone, o acre cente

aumento dos encargos sociais inclusive que não são repassad s em

beneficio dos funcionários também, mas que de qualquer form são

encargos e despesas. Criar hoje mais uma situação é nive ar a
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a uma condição que a cidade não oferece qualquer condição de

divertimento para qualquer cidadão. Aqueles que têm, e muitos

deixando de ter a possibilidade de conseguir se filiar a um clut

ter uma bolinha no sábado, o mínimo no domingo de encont/

convívio social numa área que pode lhe oferecer um pouco de laz

pouco de segurança, um pouco desse convívio social que 1-

Prefeitura e o Poder Público não oferecem. Isso irá onerar mai

cidadão que está no seu limite. Hoje, a nossa sociedade está com 20%

11

de desemprego, aquele que está empregado seu salário em termos reais

vale menos da metade do que valia há 4, 5 anos atrás, efetivame te bem

menos da metade em termos reais, e hoje vai ser penalizado. 

r 
ão se

penaliza o clube, não se penaliza uma entidade ou uma empresa; se

penaliza esse cidadão.

É por isso que acho que essa proposta poderia até ser melhor

analisada se fossem criados os clubes empresas, realmente. Acho que as

grandes agremiações, patrocinadas, têm condições de pagar par seus

atletas 100, 500 mil reais por mês não teriam problema com o IPTU.

Agora, aqueles clubes voltados ao cidadão, voltados à comunidade esses

seriam os penalizados. Da forma que está generalizado e igualando

grandes clubes, grandes potências econômicas de bairros ou comun

acho que estaríamos prejudicando uma grande massa em detrimento

não traria um benefício relevante para a Prefeitura de São Paulo

era a manifestação que eu tinha a fazer. A minha posição é contr

esse projeto.

idades

e que

. Essa

ária a
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Algum outro vereador gostaria 

I 

e se

posicionar? (Pausa) O pessoal do PSDB gostaria de voltar a falar obre

o assunto? Tem a palavra o Dr. Norberto.

O SR. NORBERTO - O vereador tem razão, só que acho 

1 

ue a

quantidade, ou seja, os grandes clubes têm uma receita extremamente

1-1alta se comparado com a quantidade dos pequenos clubes somados. E tão,

concordo também, pode ter um substitutivo o sentido de que

colocada a parte para grandes clubes como o Palmeiras, o Corinthians,

o Pinheiros, o Paulistano e etc. Quero aproveitar a oportunidade para

fazer uma colocação, uma pergunta à Secretaria se os grandes clubes ou

)

aqueles que tem terrenos da Prefeitura, como é o caso do São P ulo e

do Palmeiras na Água Funda, no CET; como é o caso do Ipê na Est do de

Israel e outros casos que não me recordo. Eles pagam algum alliguel?

Eles pagam pelo menos o IPTU?

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tenho uma pergunta. Por exem lo, o

Paineiras do Morumby seria enquadrado nessa categoria ou não? P ecisa

ver como fica a gradação. Tem-se de estabelecer a gradação. Se o

problema é o time de futebol, os grandes.

O SR. NORBERTO - Não estou falando dos times de fu ebol.

Falei porque por acaso sei que é terreno da Prefeitura.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - Apenas respondendo, Sr. Noberto,

seja

por ocasião das CPIs das áreas públicas nesta Casa apuramos que

Corinthias, o Espéria, o Tietê que está falido e uma série de

C'

clubes. De qualquer forma foi estabelecido por ocasião da sessão das

áreas uma contrapartida à Prefeitura de São Paulo como ceder es aço a
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uma comunidade carente e uma série de outras coisas. O que apuramos na

CPI é que...

•
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O que apuramos na CPI é que por vezes por parte dos clubes e

por vezes por parte da inoperância do Poder Público, que não exigia a
contrapartida de que teria benefícios pela cessão das áreas, n nhum

deles cumpria. A Prefeitura não tem beneficio nenhum em nenhum raso.

Então, na CPI, que terminou há bastante tempo, constatamos, e o v

r
 io o

Dr. João Lopes Guimarães, promotor de urbanismo na cidade, que também

i
estava movendo ações no sentido do que apontou a CPI de que se fossem

registas essas contrapardidas, que se pagasse a título pecuniário e

I
compulsório à Prefeitura, com um preço fixado, mas um valor efetivo à

i
Prefeitura. Infelizmente, a CPI terminou há mais de 200 dias.

Inclusive enviei um documento solicitando informações do pl nário

I

solicitando que providências do relatório das áreas públicas que o

Executivo tinha tomado. A resposta me veio em meia página dizendo que

1
havia se formado uma comissão para estudar o que fariam e até hoje,

efetivamente, nada foi feito. Essa sua preocupação procede, foi

apurada em CPI, foi encaminhada ao Ministério Público, ao Execu ivo, e

até agora só o Ministério Público tomou providências. A Pre eitura

nada fez.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra a Dra. Aurelia

A SRA. AURÉLIA - Quero dar um esclarecimento. Faz te po que

não trabalho com a Secretaria das Finanças. Já tr alhei.

Originalmente essa isenção de IPTU era para campos de futebol, ela não

abrangia o clube como um todo, tanto que as outras partes do clube

continuavam pagando IPTU. Isso não tem nada a ver com os clubes

cedidos, com concessões e permissões porque esses têm de agar o

imposto. São área diferentes. Não sei se hoje, não acompanho mais os
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1

lançamentos, acompanhei muito, mas há muitos anos estou longe, se

fazia a isenção só do campo de futebol o resto do clube era taxado.

Não sei como estão esses lançamentos hoje em dia, mas os outros cubes

)
não tinham. Eram apenas os que tinham campo de futebol em determinadas

condições. Inclusive, isso começou com o Clube Atlético Juventus. Não

sei se eles pagam. Eles deveriam pagar porque a isenção era para ampo

1
de futebol, para aquele entorno do campo de futebol, as outras

atividades como natação, tudo o que o clube tivesse a mais não teria

Iisenção de IPTU. Isso é a titulo de esclarecimento. Não tem nada a ver

I
áreas de isenção e áreas concedidas porque os clubes têm de pa

r
 ar o

IPTU. Inclusive, faz parte dos contratos, das escrituras públic s de

r
permissão o pagamento. A Prefeitura durante muito tempo, quando

1
 entou

levantar ou moralizar esses setores cobrava exatamente iss : as

I

empresas não estavam cumprindo os contratos de concessão Nos

contratos de concessão era obrigatório o pagamento de impostos

municipais.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Vereador T ninho

Paiva. Depois, passarei a palavra o assessor.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Bom dia a todos. Ver adores

Adriano Diogo, Salim Curiati, apenas para colaborar, onheço

razoavelmente, militei no Corinthians, sou conselheiro do Corin hians,

e veja bem: há uma incoerência. A área taxada de IPTU é onde tem a

arrecadação maior, onde têm os jogos de futebol, aluguéis para hows e

Iessa área não é taxada. Entendeu? A área taxada é a área esportiva. A

lançamentos,

maioria dos clubes grandes que têm só a área esportiva, de rec

não pagam o IPTU. Acho que caberia num momento certo nesta Cas
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áreas das concessões que tiveram porque o Poder Público

uso delas para a população, deixa de exigir até no

concessão é feito que terá o uso da população. Mas, referente ao IPTU

r

é taxada a área que não tem Orrecadação, a área que nã tem

arrecadação, a área que é inadimplente, de sócios. Todos os clubes da

cidade de São Paulo vivem dificuldades. Na verdade, o Juventus já teve

[

100 mil sócios há dez anos atrás e hoje não chega a 20 mil pag ntes.

Então, eles têm dificuldade de pagar o IPTU, a área de laze 1 e de
recreação. A área de arrecadação é que a área que cobra ingress s tem

a arrecadação de jogos televisionados também é isenta de IPTU. ntão,

é contraditória essa colocação.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Sr. Eriberto Simões

assessor do Vereador Gilson Barreto.

O SR. ERIBERTO SIMÕES - Segundo apuramos na Secretar"as das

Finanças 209 clubes em São Paulo estão totalmente isentos de im ostos,

inclusive campo de futebol, área de recreação e etc. Só nã paga

imposto nas áreas de permissão de uso e de concessão. Essas nã pagam

porque são propriedade da Prefeitura e ela não pode tribut r sua

própria área. Mas, o resto, o São Paulo Futebol Clube, que o Mo umbi é

dele, é totalmente isento de imposto. Taxa de lixo não exist mais

porque está embutido no imposto. Então, não é como a senhora di se que

era antes. Hoje, 209 clubes em São Paulo não pagam um tos ão de

impostos e nem de taxas. E, mais, eles fazem uma concorrênci muito

grande porque se eu instalar aqui uma escola de ginástica, etc terei

de pagar ISS, IPTU. O Clube cobra tudo isso do seu associado e não

Taq.:Paula	 Evènto:Com.Finanças

Data:28-06-02	 Sem Revisão
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l _)
tênis - 30 reais; aula de basquete - 22 reais". Isso para sócios e

para não sócios. Quer dizer, não sou sócio, posso usar o clube, trazer

aula e o ISS não é recolhido. Essa é a questão.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra o Dr. Luiz Rosan

Paixão, da Secretaria das Finanças.

O SR. LUIZ ROSAN PAIXÃO - Está tendo uma confusão. lém da

legislação que está-se pretendendo revogar, existe a questão do

estágio de futebol. Na consolidação da legislação temos que o orre a

isenção do imposto predial das agremiações esportivas nos termos da

Lei 9.273, que é essa que estão pretendendo revogar, excluídos,

entretanto, os pertencentes a clubes de futebol da divisão principal

conforme regulamento da Federação Paulista de Futebol, que terão
_

isenção apenas em relação as áreas ocupadas por estágios desti ados a

f
prática daquele esporte. Quer dizer, têm duas legislaçõeseéprisso

que está esse desencontro de informações.

(Em relação...Paula)
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áreas cedidas pela Prefeitura, a resposta é negativa, não incide %.

IPTYU porque a propriedade é do Município de São Paulo e não podemos

cobrar IPTU para quem foi cedido o imóvel. Quer dizer, legalmente não

temos possibilidade de cobrar o IPTU deles. O que se pode fazer é
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elevar o preço público que está sendo cobrado como o Vereador

Curiati disse o valor é irrisório. O que se pode fazer é rever

valores para se cobrar um preço público mais adequado ao benefíc

eles estão tendo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quero apenas dizer uma cois

os senhores: desde o primeiro dia em que me tornei vereador da pidade

de São Paulo tento entender . tanto as concessões de utilização da

as contrapartidas e o pagamentos de impostos. Acho que deveriam,

os cidadãos, sejam templos religiosos, clubes, não poderia

área,

todos

haver

[

nenhum tipo de isenção. Esse negócio de isenção transforma a idade

numa "fazenda de viúva". Essa renúncia fiscal é um absurdo. En9 o,	 o

que acontece? O Silvano Raia conseguiu aprovar aquela magnífica

concessão da área institucional da Chácara Panembi para fa

Instituto do Fígado da USP. Ele saiu da USP, não tem o Institt

Fígado e ficou com a área, uma das áreas mais caras da cidade c

Paulo. Então, o Corinthians é uma vergonha, pegou área em Ital

pegou área do Parque Ecológico. Esse negócio torna a cidade

Gastroclínica era um hospital comunitário e hoje é do Bradesgo. Se

É umvocê for fazer uma endoscopia lá o cara manda te prender.

alqueire na Rubem Berta. Então, nós como vereadores deveríamos fazer,

hora
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escola municipal não entra nem matando. O CDMs foram prs.ivat'zá-dos,

1isso é um absurdo. Então, embora eu ache que a prática esp ,rtiva,

da contrapartida eles aceitam tudo, mas se vai uma, 46b.8

cultural é uma coisa fundamental na cidade de São Paulo, é a

mais importante que tem porque é o único jeito de resgatar

valores da nossa civilização...é verdade que os clubes estão vivendo

situações dificílimas, todos sabem disso, mas acho que temos de tomar

Jcuidado com essa renúncia fiscal. Acho que o Vereador Gilson arreto

teve mérito nessa iniciativa. Tem de haver critérios porque agora que

1
os clubes se tornarem empresas, pela nova legislação, e coma ntrada

dessas grandes grupos de multinacionais que estão fazendo lavagem de

1

dinheiro. A Parmalat no mundo inteiro é a empresa mais compr metida

com o crime organizado. Todo mundo sabe disso. Aquilo é uma mpresa

mundial de lavagem de dinheiro da máfia e do crime organizado da

máfia. Todo mundo sabe disso. O Palmeiras, a Etti foram apenas

lavanderias de lavagem de dinheiro do mundo. Eu, que sou palme.rense,

sempre que vem um italiano novo para o Brasil, pergunto: "vo é vai

torcer para o Palmeiras"? Aí, eles me contam a história da Pa malat.

Eu não sabia como eles estão envolvidos com o crime no mundo i teiro.

Esse negócio de fábrica de leite é fachada para esconder o crime

organizado. Eu não sabia disso. Então, estou falando public mente.

Acho que é muito difícil essa coisa dos clubes porque ninguém abe a

contabilidade dos clubes. É o passe do Dener. O MGP desapareceu com o

dinheiro do Dener e até hoje o dinheiro não chegou na Portuguesa e nem

na família do Dener. Então, acho que tem de haver uma restru

1

 uração

desses clubes, faz famílias que dominam. O Juventus é uma verdade.
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Como o Vereador Toninho Paiva disse: morreu o cara

caras transformaram o àuventus num cassino, roubaram todo o din/M75

possível e imaginável e acabou. Vão vender o campinho da Rua Jaguaribe

agora.

Tem a palavra o Vereador Toninho Paiva.

O. TONINHO PAIVA (PFL) - Sr. Presidente, o repres-ntante

da Secretaria das Finanças, o Luiz, não está bem informado sobre o não

pagamento de áreas concedidas pelo Poder Público. Cito dois e emplos

de conhecimento profundo: a Federação Paulista de Futebol de Salão

está endividada com o IPTU e a área é concedida para uso por 4 anos.

A Fupe - Federação Paulista de Esportes está retomada p.r não

pagamento de IPTU e ainda não entregou a área. Não sei se na CPI de

áreas públicas isso foi levantado. Ela não entregou a área e o IPTU

deles é valoroso. Não tenho os dados e estaria falando uma coisa

incorreta. Na concessão, as entidades que recebem têm de pagar IPTU,

está no contrato. Na Federação Paulista, onde tenho relacionamentos,

deve um grande IPTU.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - É um valor equivalente ao 

1 

PTU. O

IPTU é Imposto sobre a Propriedade, onde não incidiria a propriedade

da Prefeitura, mas é um valor equivalente como se fosse um IPTU.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Cumprimos o

objetivo regimental de fazer a audiência pública sobre esse proj
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Ir? Algum assessuL: yue

do

alguém gostaria de se manifestar? Algum

áreaSecretaria de Finanças... O Jockey Club é área particular ou é

pública? Mas tem uma dívida fantástica.

i
Então podemos prosseguir? Próximo projeto. Audiência Publica

do Projeto. de lei do Vereador Toninho Paiva, que estabelece ai quota

S

de 2% de ISS para serviços de ensino e instituição de ens'no e

avaliação de conhecimento. Tem a palavra o Vereador Toninho *alva,

autor do projeto.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Sr. Presidente, Srs. Vereaéores,

nobres representantes da Secretaria de Finanças, a intenção unic.mente

ao apresentar este projeto, e nós apresentamos este projeto no ano

1

c2000, agora recentemente a Câmara Federal e o Congresso Na ional

aprovaram lei em primeira votação que estabelece que qu lquer

município deste país terá que cobrar uma taxa mínima de 2% de IS para

essas atividades. Temos municípios vizinhos onde não chegava	 2% a

III taxa de ISS. Informo esses dados a nível de esclarecimento.

Ao apresentarmos este projeto de lei informa que temos

precedentes, porque está sub judice e as universidades da cid de de

São Paulo recolhem judicialmente, recolhem 2%, são árias

universidades e faculdades que recolhem 2%, continua sub ju ice e

ainda não foi julgado o mérito. Assim o município deixa de arre adar e

há donos de escolas de primeiro e segundo grau e academi 1 s que
recolhem 2%, que são taxados pelo município. As universid

faculdades recolhem 5%.

des e
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Prefeitura ao reduzir o ISS a universidade dar bolsa de estud além

A apresentação deste projeto visa que havendo um entenclimento

entre o Governo Municipal e as universidades, que cada ve4 mais

crescem nesta cidade, e aqui tem representante da área da educação, o

Vereador Claudio Fonseca, que também poderá se manifestar, é q e haja

um convênio com a Prefeitura, numa redução, porque há evasão d renda

no município, empresas que são prestadoras de serviços nesta idade,

tem como sede em outras cidades, não pagam nada aqui usando t do de

São Paulo, mas com as universidades poderia haver um convênio, sendo

trocada a aliquota, facilitando o ingresso de alunos que sa m das

escolas públicas e não têm condições de ingressar, porqu 	 saem

1
despreparados, a gente sabe muito bem, por causa das más condi ões em

que se encontram o ensino, e não têm condições de ir pa a uma

universidade gratuita. Então poderia haver um convênio eltre a

de alimentação, e a gente vai ter como encaminhar este projeto.

Então a intenção inicialmente não é favorec r as

universidades, reduzindo de 5% para 2% o ISS, porque já está azendo

mais de um ano que eles não pagam o ISS para a Prefeitur . Nós

gostaríamos que este projeto fosse olhado com carinho por esta Casa e

1

houvesse um entendimento e participação das Secretarias de Fin nças e

Educação para que a gente possa fazer um entendimento e tentar

colaborar para que aqueles que não puderem alcançar uma fa uldade

pública pudesse cursar uma faculdade particular com o incent'vo da

Prefeitura, até porque este Governo tem uma proposta social e nós

queremos que ela prospere. Realmente deverá vir para a cidade de São
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Paulo, em condições de igualdade, se quisermos concorrer com outros

municípios, uma alíquota menor de 2%.

Sem dúvida, Sr. Presidente, essas foram as nossas pri eiras

colocações para que realmente ao apresentar este projeto o embas-mento

maior foi que possamos dar condições àqueles que realment , não

consigam a escola pública ter condições de entrar numa fac Idade

privada e que ela possa dar uma porcentagem de bolsa de e tudo.

Conhecemos diversas faculdades e sabemos que eles pagam os 2% do ISS

em juízo e há mais de um ano a Prefeitura não recebe nada.

11

Então o que podemos fazer é em caráter de urgência, e teço a

V.Exas. que possamos agilizar a tramitação deste projeto pa a que

possamos fazer um entendimento maior. As universidades, numa r união

que tivemos na Comissão de Constituição e Justiça, representa a por

diretores e, inclusive reitores, discutindo esse assunto. P demos

fazer outra reunião e convidá-los porque eu só tive conhecimento desta

reunião ontem.

Ao apresentar este projeto a única finalidade e objetivo é que

realmente possamos dar uma condição de ensino melhor para os alunos.

Não é dar uma condição melhor para as universidades, mas dar co dição

para aquele que não tem condição de estudar através da Prefeitur., que

hoje prega o social e a igualdade, e gostaríamos que isso fosse

implementado realmente.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Tem a palavra o Sr.

Luiz Fernando, da Secretaria de Finanças do Município.

O SR. LUIZ FERNANDO - Boa tarde, Srs. Vereadores, a dema da do

llVereador é justa e o projeto é meritório porque a legislação de SS de
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fato apresenta uma série de distorções, e isso é preocupaço da

Secretaria de Finanças, tanto que na iminência da aprovação do projeto

2%, ode Emenda Constitucional que estabeleceu a aliquota mínima de

Secretário determinou a abertura de um grupo de trabalho para estudar

uma proposta de revisão da legislação do ISS, que envolvesse ess- novo

parâmetro constitucional, de aliquota mínima, e que corrigisse essas

distorções que existem hoje dentro os itens da lei.

O caso de ensino é exemplar porque a gente tem univers dade,

ensino profissionalizante pagando aliquota de 5% e escola de eseortes

pagando 2%. Sem querer entrar no mérito de aliquota de 2% para

esporte, parece que não parece universidade e -nsino

profissionalizante pagar aliquota mais elevada em relação a essas

atividades.

Esse grupo conclui o trabalho e há um projeto de lei que deve

ser encaminhado à Câmara no segundo semestre, fazendo uma revisão

geral da legislação do ISS e na maior parte dos códigos com redução de

aliquota e essa distorção do ensino vai ser corrigida neste pr jeto.

Não lembro agora os termos, se significa 2% para todos os ite s, ou

tem alguma diferenciação, mas, com certeza, não se estabelece ma's 5%,

2% e 5%, essa situação vai ser corrigida.

Tem outros itens que apresentam distorção que a gente pr tende

corrigir. Por isso que o projeto é bom. O único problema a sua

t

aprovação como está é que é uma perda da arrecadação porque n o vem

acompanhado da correção de outras distorções que possibilitagiam o

aumento da receita que compensaria essa redução de aliquota. P

que a sugestão é que seja apreciado... Eu não tenho aqui ri
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simulação, do jeito que está fica evidente que o projeto repre

uma redução da arrecadação e a gente sabe, como técnica de pol

tributária, que com a redução de aliquota a gente tem um incremen

enta

tica

o do
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valor arrecadado. Então, pknsando globalmente na legislação do SS a

gente consegue corrigir essa distorção, sem prejuízo da arrecadaç,

0 SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Acontece o segi

nós, Vereadores, não temos informações e uma visão global de

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Acontece o seg inte,
nós, Vereadores, não temos informações e uma visão global de toda

visão tributária. A pior coisa que existe na relação Exe utivo

Legislativo é o Vereador ter uma iniciativa, tramitar, desenvol er e

depois o Executivo manda um projeto de igual teor.

Então, se o projeto de lei do Vereador Toninho Paiva tiver

contemplado nessa revisão e as outras formas compensatórias vie

1
 em no

projeto do Executivo, por que não aproveita a idéia e a iniciat va do

projeto de lei Vereador e ai quando vier as outras pol ticas

compensatórias dessa perda de arrecadação aprova, já aproveitand essa

iniciativa, porque se a iniciativa é bom, coincide com a do Exeutivo

i

e não tem a visão global, a gente poderia fazer um acordo, ess item

do projeto é aprovado, guarda, ressalva a iniciativa do Vereador dá o

crédito ao Vereador e como contrapartida a Câmara analisa toda outra

parte do projeto do Executivo. Seria interessante, é lógico, ho e é a

última audiência pública, vai para o plenário, que o Executivo... Tem

algum acordo para votar este projeto neste semestre? Não? É legi imo o

Vereador fazer um pleito que no final deste semestre se aprove um

projeto de grande envergadura. Mas não é esse o objetivo.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Não tem esse pensamento ainda,

nobre Vereador.
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O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Então tem (tempo

Rod.:E05 Folha:6

Orador:

suficiente, como não se pretende aprovar agora nos últimos dias

na convocação extraordinária, esse projeto deve ser analisado

Plenário no segundo semestre, pelo conjunto dos Vereadores. Ent'o, se

houver coincidência com a iniciativa da Secretaria seria uma coisa

boa.

O SR. LUIZ FERNANDO - Sem dúvida, Vereador. Na verdade a

sugestão é que haja talvez uma tramitação concomitante, uma apre.iação

concomitante. Há outros projetos de Vereadores que visam altera ão na

legislação do ISS e melhor se fossem apreciados nesse proces-o que

deve ser desencadeado no segundo semestre. Agora, a gente resp-ita a

iniciativa do Vereador e de alguma maneira ou a gente incorp•ra no

projeto enviado à Câmara ou faz a discussão concomitante do proj-to do

Executivo e do projeto do Vereador na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT) - Acontece que ca•a vez

que incorpora mata a iniciativa. Então, precisa fazer isso com muita

sensibilidade para não matar a iniciativa do Vereador, porque a única

forma do Vereador ter o crédito é aprovando o seu projeto.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Para concluir, quero inicialmente

agradecer ao nobre Vereador Adriano Diogo, presidente desta Com'ssão,

as suas palavras, em querer dar o crédito a este Vereador, e ossos

agradecimentos ao Sr. Luiz Fernando e a sensibilidade do Secretá io de

Finanças, em ter enxergado a situação em que vive o municieio, a

penúria em razão da evasão de renda, não só especificamente esses

casos, mas em diversas situações que temos, até que esta Casa •everá

instalar uma CPI, uma Comissão Parlamentar de Inquérito, sclere a
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evasão de recolhimento do ISS, porque perdemos muito desse impostas em

todos os segmentos, porque em todos eles há evasão de ISS, atq por

falta de instrumento fiscalizador.

Então acho que a Secretaria de Finanças está de para éns.

Agradeço o nobre Vereador Adriano Diogo. Também quero dizer que não

tenho a vaidade de ser o proponente da lei, gostaria que realmente, e

falo isso com humildade de coração, aqueles que necessitarem tirem

proveito do projeto para que possamos construir uma sociedade m lhor,

mais culta, com o que todos nós iremos ganhar.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Bom dia a todo . Na

oportunidade em que este projeto tramitou pela Comissão de Educa ão eu

I

havia dado um voto contrário. Por solicitação do nobre Ve eador

Toninha Paiva nós reconsideramos para que o debate fosse reintro uzido

e ele tivesse oportunidade de tramitar até chegar em plenário.

Ainda que considere o propósito do Vereador, tenho aigumas

preocupações em relação à questão da redução do ISS pontual, co está

sendo apresentado, visto que as verbas da educação estão vincul

t

 das a

r

arrecadação do ISS também. Então você tem 31%, conforme alt ração

feita no final do ano, de receitas decorrentes de arrecada J ão de

I--impostos e de transferências destinadas para manutençao e

desenvolvimento do ensino. É óbvio que quando você reduz de 5% para 2%

você vai diminuir o bolo da arrecadação e com isso diminuir também a

parte que está destinada para a educação pública gratuita de ensino

fundamental	 e	 de	 educação	 infantil,	 cuja	 competênca	 e

responsabilidade do município se vincula ao atendimento desta
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modalidade de ensino, educação infantil e fundamental, que é de

responsabilidade do município.

Por não termos ainda o atendimento pleno da educação in antil,

não termos ainda o atendimento pleno da educação fundamental, odo e

qualquer recurso que você perde, ou por elisão fiscal, ou por vasão,

ou por redução de alíquotas, vai prejudicar uma finalidade pr"ncipal

do Poder Público, que é o atendimento do ensino fundamental. Ai da que

estejamos, ao fazer esta redução, condicionando aquilo ue as

universidades vão economizar com a concessão de bolsas de est dos a

alunos carentes no ensino superior.

Você teria, na verdade, eu acredito, ao reduzir ali ota o

efeito que pode acabar sendo contrário ao propósito que o V reador

Toninho Paiva tenha apresentado. As universidades...

•
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As universidades terem a redução da alíquota, nós termos uma regução

dos recursos . para educação fundamental e educação infantil e

termos a garantia daquelas pessoas que têm necessidade de ter

rme. rnmn p stA nnlnradn na orónria Lei de Resnonsabilidade Fisca , aoque, como está colocado na própria Lei de Responsabilidade Fiscal, ao

se propor isenção, anistia e redução de alíquotas, nós temo

bolsa na faculdade particular. Essa é a minha preocupação. Al'm do

apresentar a devida contrapartida, a devida compensação, por

óbvio que no caso da cidade de São Paulo seria extremamente

prejudicial. Estou colocando apenas um dos aspectos, que é a q estão

da manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e da ed cação

infantil. Com a verba vincula existente hoje já é insuficiente para

cobrir toda demanda, você tem cerca de 350 mil crianças de zero três

anos que não concede vaga numa creche.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL)- Vou dar um aparte até pa a que

i

V.Exa. possa esclarecer melhor a este Vereador. V.Exa. quando oloca

essa verba vinculada, V.Exa. está colocando que há o ISS recebi o das

escolas particulares, e universidades, ela é vinculada, ela vai ara o

caixa da Secretaria da Educação ou ela vai para o caixa ún'co da

Prefeitura?

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Trinta por ce to da

arrecadação do ISS de forma indistinta, de qual seja a natur za do

serviço, 31%, é vinculado para manutenção e desenvolvimento do e sino.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Mas nesta Casa precisamos f zer um

requerimento para vermos qual arrecadação está tendo o município, se

essas verbas que são arrecadadas com o ensino estão realment

para o ensino gratuito, que são as EMEIs e ensino fundamental.

indo
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1projeto aqui na Câmara Municipal para que de dois em dois mese haja

aqui na Câmara Municipal uma audiência pública de prestação de ontas

das verbas da educação, da aplicação das receitas da educação.

Acho extremamente procedente a observação que o Ve eador

Toninho Paiva está fazendo. Estou fazendo essas considerações não em

sentido contrário a iniciativa de V.Exa., mas para observar q e nós

não podemos prejudicar a competência principal, a atribuição pri cipal

do município, que é o atendimento da educação infantil e do -nsino

fundamental. O ensino médio é de responsabilidade principal do Poder

Público Municipal. Então se coloca no status do atendimento depois de

atendido o ensino fundamental e a educação infantil é que o Poder

Público pode investir recursos vinculados à educação no ensino édio,

depois de atendido totalmente, universalizado o ensino médio, -i que

se atenderia o ensino superior, com destinação de recursos vinc lados

ao ensino superior.

Como vinha dizendo, para concluir, temos uma cidade com

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Recentemente apresentei um

carências enormes, tanto na educação infantil, onde temos cerca e 350

mil crianças, que não posso afirmar que seriam todos usuários de

escolas, mas estão nessa faixa etária que não poderiam ter acsso à

It

educação infantil, quer seja na etapa de zero a três anos ou de uatro

anos a seis anos. E mesmo no ensino fundamental ainda não t mos a

universalização, visto que boa parte das escolas municipais fun ionam

em quatro turnos e há uma necessidade de para se apostar na qua idade

do ensino você reduzir o número de turnos de funcionamento e o número
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de alunos por sala e muitas delas funcionam com 45, 48 ou mais alunos.

Então tem que se apostar na qualidade de ensino.

Eu reconheço sim o mérito do projeto do nobre Vereador e me

preocupa suas conseqüências, na verdade, quando não é por se des

a uma redução da alíquota de ISS para as faculdades ou c

profissionalizantes, não é exatamente isso, é pelo fato de você

diminuir a arrecadação na cidade de São Paulo com o rebaixament das

alíquotas de ISS. São Paulo é uma cidade que carece de recursos não

sei se estamos numa situação de poder diminuir a arrecadaç o do

1

município, ainda que seja no sentido de diminuir a evasão de re eitas

com a transferência de sedes fiscais de importantes empresas para

municípios vizinhos.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT)- Nobre Vereador C

Fonseca, seria melhor o pessoal da Secretaria de Finanças falar

esse assunto.

Foi aprovada junto com a CPMF uma PEC sobre'o ISS para

Brasil, uniformizando em no mínimo 2%, o que acabaria com a

fiscal e os paraísos fiscais. Então o Luiz está inscrito para

sobre isso e depois o Rizzo também.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do 13)- Só para terminar.

preocupação, ainda que eu conheça a PEC que estabeleceu o ISS

isso, de certa forma, elimina parte da guerra fiscal, faz o empate, e

f

outros instrumentos .poderiam ser utilizados inclusive para evit r que

empresas que prestam serviços ao Poder Publico Municipal tenham a

instalação de suas sedes fiscais em outros município, uma cois mais

complexa, as que acho que deveríamos evitar a evasão de receitas do
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município e também ver como não sufocar a cidade de São Paulo 'm um
1

período de grande estrangulamento financeiro. Essa é a minha

preocupação, além de elogiar o Vereador Toninho Paiva pela iniciat va.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) - Nobre Vereador Claudio Fon eca,

V.Exa. sabe da admiração que tenho pela luta tão justa e glorifi ante

que V.Exa. .trava em favor do ensino.

A opinião de V.Exa. é num caráter geral, não é especifica ente

fa

sobre o ensino, isso que precisa ficar claro, porque V.Exa. sab que

vamos ter aqui uma CPI sobre a evasão no ISS, não sei se V.Exa irá

tomar parte, até gostaria porque V.Exa. domina muito bem esse campo,

porque a rede bancária não paga nada e há um crescimento violenzo. A

evasão do ISS é muito grande. Entendo a preocupação de V.E a. e

cumprimento-o por isso.

Nós votamos conscientes a abertura na Lei Orgânica, que

* favorecei para o IPTU progressivo e o aumento, que seria de 25% para

31% na aplicação das verbas na educação, que ontem V.Exa. ainoa se

manifestou no plenário sobre a aprovação parcial do Tribun-1 de

Contas. Então este Vereador está atento a todos os segmentos. O único

objetivo da lei é dar uma condição de estudo para o carente,

1
 quele

que mora na periferia, que é de onde vem a grande violência. Ess é o

objetivo.

O S. RIZZO - Bom dia a todos. Sou do Gabinete da Ver adora

Ana Martins.

Acho que o debate está sendo super proveitoso. O proj to é

bom, contudo gostaria de ponderar uma nuânce. Vejam só, ele é

abrangente por demais e instituições de ensino, principai mente
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sente que a concorrência

instituições tem sofrido

considerar, isso aue aos.

concorrência está aumentando nessa área e algumas

i

tem sofrido dificuldades. Por outro lado, é p eciso

isso que gostaria de ponderar, sem me posicionar a
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superior, e o Vereador Claudio abordou bem o tema, tem um númerO de

I
alunos inadimplentes muito grande e o projeto, penso, não amarra o

discurso que o nobre Vereador Toninho Paiva colocou, no sentido d uma

busca social. Creio que além da obrigação principal que o s nhor

coloca, deveria estar embutida uma obrigação assessoria, t r o

i

desconto, ou melhor, cair para 2%, contudo passa a ter uma obri ação

assessoria de ter uma creche, de tantos alunos no ensino superior ter

uma bolsa de estudo, enfim, uma amarração social.

O SR. TONINHO PAIVA (PFL) — Só para uma informação, você sabe

que na regulamentação o Executivo poderá amarrar isso ai.

O SR. RIZZO — É, porque está solto e permite uma sér e de

discussões, porque quando você apenas coloca 2% para todo mundo e

depois não tem nenhuma obrigação assessória, apesar das boas

colocações ouvidas aqui na mesa.

O SR. ROBERTO — Sou assessor da Liderança do PT. Quero

cumprimentar o Vereador pela obrigação e, por outro lado, levantar

dúvidas mesmo.

Sou professor universitário de uma instituição privada, então,

além de tudo pessoalmente me sinto afetado pelo projeto e t m um

conflito ai. Como professor, como empregado de uma instituição eu vejo

com bons olhos o fato de se baixar a carga tributária que incide sobre

Ias universidades, porque obviamente isso facilita um pouco as c isas,

até do ponto de vista da sua expansão, da sua oportunidade e a gente
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respeito, agora com a nova PEC nós temos um piso mínimo e 2%. 
1 
u não

tenho certeza de que .a saída de certos conflitos que estão existindo,

inclusive que o senhor relatou, de empresas que recorrem à Jus1 iça e

não pagam, eu não estou muito certo de que a saída seja

conduzir para uma redução de aliquota. Pode ser, porque muitas

quando você tem conflito pode estar indicando que tem um setor q

está conseguindo arcar com a carga tributária e é o caso de rep

mas nem sempre isso ocorre da mesma forma.

No caso de universidades, é isso que queria ponderar

para o Vereador como para o pessoal da Secretaria de Finan

elaboração desse projeto que foi anunciado, temos ai uma vocal

cidade de São Paulo. Eu acho difícil a gente imaginar que nós

No caso de universidades, é isso que queria ponderar tanto

cpara o Vereador como para o pessoal da Secretaria de Finan as na

elaboração desse projeto que foi anunciado, temos ai uma voca ão da

cidade de São Paulo. Eu acho difícil a gente imaginar que nós vamos

empre

vezes

e não

nsar,

perder instituições do ensino superior com a guerra fisca . Nós

perdemos empresas metalúrgicas, perdemos indústrias, nós temos -lgumas

desvantagens comparativas para certos tipos de atividade- nas

circunstâncias atuais. Mas se tem uma coisa que a cidade de São Paulo

tem uma capacidade de atração muito grande é exatamente no ensino

superior, no ensino tecnológico, enfim, em áreas deste tipo. E nós

temos alguns exemplos, a Universidade de Mogi das Cruzes abr u seu

primeiro campus fora de Mogi...
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fora de Mogi, aqui rilao seu primeiro campus

Leopoldina, está abrindo. A Unisal está vindo para São Paulo agora, a

Universidade Salesiana, e outros casos que mostram como São Paulo um

imã para esse tipo de instituição. Então vamos pensar em reduzir a

carga tributária? Vamos. Mas será que precisa ir até o piso? Eu

tenho muita certeza, não tenho certeza de que, se ficar em alguma

coisa intermediária, a gente vai de fato correr o risco de -star

perdendo instituições, perdendo arrecadação de forma definitiva. É uma

dúvida, uma questão que eu coloco para ser discutida.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Luis Fernando, da Secretaria das

Finanças.

O SR. LUÍS FERNANDO - Só " para esclarecer essa ú tima

colocação. Na verdade, quando eu mencionei a PEC(?), foi mais para

dizer que ela foi o inicio do processo para repensar o ISS Na

verdade, quando a gente pensa numa redução de aliquota e no a erto

dessa distorção em relação às universidades, a gente não imagin que

vai haver uma guerra fiscal com relação a esse tipo de serviço. De

fato, nenhuma universidade vai deixar de se instalar no mercado aqui

em São Paulo por conta de um alteração da legislação do ISS. Qua to à

preocupação do nobre Vereador Cláudio Fonseca, dizer que ela ta ém é

uma preocupação nossa, tanto que, quando eu disse que a gente pensava

1
numa revisão geral da legislação, era sempre em vista a um aumen o de

receita de arrecadação que isso possibilitaria. Na verdade, o q 1ue a

gente busca é uma nova racionalidade para o ISS que permita, com

redução da aliquota, o aumento da arrecadação, o que não significaria,

...abriu na

não

de maneira alguma, evasão. E também que as medidas compensatóri as a



Foiha n°

o..
eâniazÁo eXtwicipal	 eYem ~ 1 "ess° ner /c9"--

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 	
I Washington O. Viana
is_RQg. 100.81DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: E9 Folha:2

Orador:

Taq.:Vianna	 Evento: Finanças - Aud. Pública *1

Data: 28.6.2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

com o imposto ta

r
então isso não vem em prejuízo à vinculação da educação.

IDiferentemente do que acontece em outros níveis, a gente pretende

fazer compensação com a mesma natureza do que foi reduzido. Então, se

houve redução de imposto, a gente compensa com imposto de modo que a

vinculação . não fique prejudicada. A gente nota que em outros n'veis

acontece redução de imposto e compensação muitas vezes com

contribuições, em prejuízo da vinculação da educação, então is o de

maneira alguma vai acontecer aqui em São Paulo. É nossa preocu ação

reformular a legislação com aumento de arrecadação e é meio co dição

sine qua non para sair a reforma; caso contrário, nem pensariam s em

resolver e mexer nessa questão do ISS agora. Acho que não há

divergência, na verdade são preocupações que a gente tem que observar

na discussão desse projeto no segundo semestre.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Com a palavra o Vereador T inho

eventuais reduções de alíquotas,eventuais reduções de alíquotas, elas se dão	 bém,elas se dão

Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Não gostaria de estender ais,

porque tem outros projetos em pauta, mas só para colocar, da uma

satisfação .para o nobre... ele só se apresentou como líder o...

Roberto, da Liderança do PT.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - É o assessor financeiro da bancada

do PT.

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Então conhece bem, trata b

t
 m da

situação financeira. Veja bem, eu não tenho essa preocupação da evasão

porque conheço bem. Ainda hoje, para V.Sa. ter conhecimento, recebi a

notícia, eu que nasci no bairro do Tatuapé, resido lá, a notic_a de
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que o shopping da Silvio Romero vai ser desativado totalmente

será instalada a Faculdade São Marcos. Veja V.Sa. o crescimento.

que tenho contato permanente, vou pedir lá, implorar de joelhos bolsa

l

de estudos para as pessoas mais carentes na Unicid, São Judas, e faço

isso constantemente, porque me toca fundo no coração a pessoa qi erer

estudar e não poder, a gente sabe as dificuldades que são e o

11
crescimento que têm as faculdades e universidades nesta cida e. A

própria Unicid nós mantemos contato, não tenho por que esconder,

acabou de construir um prédio sofisticado com heliporto e tal, e se o

senhor vai lá pedir, só é capaz de dar para eles, acaba dando para

eles porque a choradeira é tão grande. Não sei, V.Sa. que é pro-essor

universitário, não sei faixa salarial, mas sei que realmente os donos

das universidades são chorões que estão sempre em dificuldades; as o

crescimento é grande e confesso o meu entristecimento pelo niv-1 de

ensino que caiu nesta cidade, neste pais. O ex-Ministro arbas

Passarinho, quando foi Ministro da Educação, abriu por exce so a

criação de faculdades e universidades neste pais. Hoje, em cada

esquina se forma e depois não há mercado, não há mercado para ab orver

os que têm formação universitária, em vários segmentos. Então, a nossa

preocupação é que a população um pouco mais carente.., de ver s tem

condição de o Pais futuramente ser um Pais um pouco mais cult , um

pais com uma educação um pouco melhor. Agradeço. Obrigado.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Nada mais a discutir so re o

projeto, agradeço a presença de todos. Passaremos para o projeto do

Vereador Arselino Tatto. Tem algum assessor do Arselino? Eu c ueria

ouvir a Secretaria das Finanças sobre o PL 63/01.
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O SR. - Bom, esse projeto visa alterar aquele

artigo da legislação do IPTU que trata da isenção para aposentado

verdade, ele estende o conceito de aposentado, que pela

•

•

legislação é só aquele que recebe do INSS, para incluir também os

f.
beneficiários do Programa de Amparo Social ao Idoso, do Ministér o da

Previdência e Assistência Social. Na verdade, ele visa atend

I
 r ao

princípio da isonomia e corrigir uma distorção da lei. Hoje a gente vê

várias pessoas que são aposentadas, mas não pelo INSS e

beneficiárias desse tipo de pensão, que vão à Secretaria das Finanças

pleitear o benefício da isenção e não conseguem, têm a isenção

indeferida por falta de amparo legal. Então, o projeto, ao es ender

Am

tit

também aos beneficiários do Programa de para a isenção do IPTU,

corrige essa pequena distorção sem nenhum prejuízo para a arreca ação,

porque é algo insignificante diante do benefício que causa, dia e da

relevância social da extensão dessa isenção. Então, o projeto é

meritório e o nosso parecer é pela aprovação.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Prosseguindo... (E10)

sim



Data: 28.6.2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

	

Vianna	 Evento: Finanças - Aud. Pública

	

Taq.: Vianna	 Evento: Finanças - Aud. Pública

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Prosseguindo, a Secretaria tem

Cânitzm eXtazie0al d& dão ,cutio
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Folha n° 1 

Processo nr 531/4'1

1
Waahington O. Viana
Reg. 100.812

•.;

Rod.: El0 Folha:1

Orador:

parecer conclusivo sobre o projeto do Vereador Toninho 'Paiva?

O SR. - A nossa posição seria contrári à

aprovação sozinha do projeto. Nossa opinião - mais uma sugestão - é

que se faça a discussão no segundo semestre junto com a reformu ação

geral da legislação do ISS. A gente acredita que a aprovação isolada

do projeto pode ter um efeito na arrecadação ruim para o Municip . o, e

isso, num estudo geral, global da legislação, tem um efeito pos.tivo

que o Vereador mesmo pretende. Então, a sugestão é que a gente f.ça a

discussão, prossiga a discussão no segundo semestre, junto com...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Mais alguma coisa?

Podemos encerrar. Vamos passar agora às matérias orçamentá ias.

Agradeço a presença de todas. Encerro a primeira audiência de mat-rias

tributárias, agora entraremos na matéria orçamentária. Vamos e trar

como o ITBI, porque os nossos convidados estão aqui há muito tempo

- Falas fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mas vamos fazer ITBI já, até para

liberar o pessoal que foi o primeiro a chegar. Vamos fazer ITB . Eu

interrompo a audiência pública de matéria orçamentária e vou faze uma

sessão técnica sobre o ITBI, conforme o combinado. Então, está em

discussão o projeto do Executivo que dá isenção de ITBI aos im

financiados pela Caixa Econômica Federal através do programa PAR,

limite máximo é de 30 mil reais. Quero abrir a palavra para c

Alexandre Tireli, da Federação do Comércio do Estado de São Paulo.

veis

cujo

Dr.
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O SR. ALEXANDRE TIRELI - Boa tarde a todos. Só corrigindo, Sr.

Presidente, é o Sindicato dos Corretores de Imóveis do Estado de São

Paulo e a Federação de Comércio.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Federação do Comércio e Sind cato

dos Corretores de Imóveis.

O SR. ALEXANDRE TIRELI - Perfeito.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Queira desculpar.

O SR. ALEXANDRE TIRELI - Nós participamos da reunião pass-da e

entendemos que devemos apoiar esse projeto que, se for real ente

utilizado com os fins que foram expostos aqui, é de grande valia e só

vem a somar para a sociedade de São Paulo. Mas me parece q e a

assessoria traria o texto com algumas modificações.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - É, nós temos que apresent-r c

substitutivo, Luis, e a assessoria da Comissão de Finanças. Já em c

substitutivo?

O SR. - Nobre Vereador, parece que ontem no

Diário Oficial, foi publicado um substitutivo com aquelas correçõ s da

data do inicio da vigência do projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Só a data?

O SR.	 - O projeto, como ele foi enviado no mal

do ano passado, ele previa o inicio da vigência em 1' de janeiro deste

ano. Para evitar aquele problema das transações já feitas,

ficaria, que a isenção é sempre futura e não corrige situações do

passado, a gente propôs uma alteração para que a vigência fosse a

partir da aprovação da lei.

COMO
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Então eu queria uma

cópia para que tanto o pessoal do Sinduscon, Secovi, como da Feder-ção

do Comércio e os demais vereadores e assessores tivessem acesso a -sse

projeto tão importante. Passo a palavra para o Dr. Atílio, do Secevi,

Sinduscon

O SR. ATÍLIO - Bom dia a todos, bom dia, Presidente. Por p-rte

do Secovi e do Sinduscon, conforme tivemos oportunidade de

manifestar na audiência pública da CCJ, achamos que o mais b

possível esse projeto precisaria ser aprovado. Como comentei com o

Vereador antes do início da reunião, infelizmente o pessoal da Claixa

Econômica, eu conversei com o Paulo Galindo, que é o Gerente! de

Desenvolvimento Urbano para São Paulo, e ele já estava

compromisso, infelizmente acho que não conseguiu mandar alguém, porque

eles trariam uma riqueza de informações muito grande no sentido de que

todas as outras cidades capitais já estão dando contrapartida ara

esse financiamento do Programa de Arrendamento Residencial, e São

010 Paulo ainda não. Isso nos prejudica porque outras cidades capi ais
estão tentando pegar esse recurso que está destinado para São P/ lo.

Então, a preocupação é grande nesse sentido, para que a gente tenha

rapidamente essa contrapartida. Eu peguei mais algumas informações

foram as seguintes: outras cidades capitais, como o Rio de Janeiro, já

deram, além da isenção do ITBI, já deram como contrapartida terrenos

públicos para que se possa realizar o Programa de Arrenda

1
 ento

Residencial que atende às famílias de baixíssima renda. Então, a

preocupação nossa é exatamente o retardamento disso. Esse pr jeto

veio, conforme já foi dito, no ano passado, então nós já deveríamos

•

COM

que
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estar. No caso da cidade de São Paulo, um outro alerta que eu faço é a

questão da área central da Cidade, onde a recuperação desses prélos,

1
que são comprados pela Caixa dos proprietários particulares, -sses

prédios passam a fazer parte do patrimônio do Fundo Especia de

Arrendamento Residencial e nesse momento, se incidir o ITBI, cria

problema para a recuperação. Nós temos vários prédios encamin ados

pelos movimentos populares, alguns pela própria iniciativa pri ada,

para se fazer programas habitacionais populares na região central, que

é fundamental, todos nós sabemos, os 22 bilhões de dólares que nós

temos de infra-estrutura, seis horas da tarde estão abandonados e

ficam ociosos. Essa questão toda dessa pequena contrapartida q e a

t
gente pode dar para poder receber esse recurso fica prejudi ada.

Então, o quanto antes... Uma outra justificativa, porque no fin-1 da

audiência eu não tive oportunidade, na reunião passada, qu- eu

solicitei a SF, quando eu falei em relação a eventual aumenta dos 30

mil. A justificativa não é para favorecer mercado imobiliário, é para

favorecer o atendimento à baixa renda, porque hoje um apartamen o de

45 mil reais, a própria Cohab tem esse tipo de imóvel, a CDHU tem esse

tipo de imóvel. Então, quando eu fiz o pedido e depois fui cntra

argumentado por um parlamentar, que aquilo era interesse do me cado

imobiliário, não é nenhum. O interesse, sim, é atender també as

11
camadas menores, e SF, óbvio, ficou de avaliar. Então, eu q eria

mil

quem

Orador:

deixar bem claro que quando eu falei que poderia se chegar com is nçãodeixar bem claro que quando eu falei que poderia se chegar com is

até 50, é muito fácil sairmos e vermos que esse apartamento de 5

reais, 45, nós encontramos na periferia e a classe média baixa é

tem acesso a isso. Se isso fosse facilitado, seria uma grande vant,agem
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1

para também tirar um pouco dessa pressão que nós temos na baixí sima

renda, que são os cortiços, as favelas e tudo mais. então ', eu de'xo a

posição do Secovi e do Sinduscon no sentido de, o quantos ntes

aprovarmos isso, melhor para a cidade de São Paulo, porque os rec rsos

chegam de Brasília. Lamento mais uma vez não ter o pessoal da C ixa,

que eles poderiam enriquecer muito mais essa informação técni a de

1,quanto São Paulo está deixando de produzir habitação e correr', o o

risco de perder esse recurso que está destinado para São

Obrigado, Vereador.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT)... (E11)
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Muito obrigado. Luis'.

O SR. LUÍS - Só me manifestar quanto ao aumento do limi e de

isenção. Nós realizamos algumas simulações, eu não tenho aqu os

números, mas o que a gente nota é que acima de 30 mil reais, pelo

número de transações realizadas, a gente tem um impacto na arrecadação

do ITBI significativo. Isso não tira o mérito de uma alteraçãl

elevaria esse número, desde que a gente encontrasse um outro

a

proposta vai ser examinada, a gente iniciou o estudo com

simulação realizada, a gente percebeu que agora, neste momento,

possível passar dos 30 mil reais, mas fica o indicativo, como esmo

política de tributação, essa sugestão de elevar, na medid- do

possível, esse patamar limite de 30 mil reais.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Sinduscon.

O SR. - Veja, a posição do Sinduscon e do Secovi é

a mesma, independente, é apoio total ao projeto, mesmo com os 30 mil.

A sugestão fica mantida e agradeço ao Luís Fernando pelo es udo.

Agora, eu acho que futuramente, dentro da política habitacion 1 do

1
Município, poderia se estudar isso, porque eu estive verificand , os

empreendimentos da CDHU e da própria Cohab estão dentro dessa fa xa e

isso também ajudaria a essas famílias que são compradoras também dos

que

arrecadação. Então, acho

meclismo

..ho	 ue a

1
com essa

to, mão éé

imóveis. Essa questão, eu reitero a grande preocupação, a infor

que obtive ontem do Dr. Paulo Galindo é que está havendo

movimentação em Brasília para tentar tirar o recurso, já que São

não está usando esse recurso.

ação

uma

aulo
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - É isso ai, está bom. Muito

obrigado. Tomara o Sinduscon e o Secovi tivessem sempre essa posição

em Plano Diretor e tudo mais, ai já sairia o socialismo. Vamos lá,

vamos em frente. O próximo projeto é... Agora é matéria orçamentá ia,

audiência. Projeto 61/2002, de autoria do Executivo, que dispõe s bre

o Fundo Municipal de Saúde e revoga a Lei 10.830, de 4 de janeir de

1990 - lei novinha. Vamos lá, Fundo Municipal de Saúde, Fumds(?).

Vamos fazer do projeto do Giannazi na frente, porque eles estão a' há

um tempão. Você tem projeto também? Desculpe, Cláudio. É que é sual
aqui na Comissão, quando tem vereador, pedir destaque para faze na

frente. Eu não tinha visto o seu. Então vamos fazer o seu, em se uida

o do Giannazi. Pode ser? Ai a gente discute o Fumds. " Tudo bem? amos

r]

lá. Eu pensei que você estivesse aqui por causa do projeto do To inho

Paiva.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Também por essa razão, mas.

O meu projeto, de número 47, institui o Programa de G-stão

Participativa do recursos da escola municipal. No final do ano, •iga-

se de passagem, concordei inclusive com uma iniciativa do Ver-ador

Paulo Frange para unificar o projeto dele com esse projeto meu, que

acredito que tenha a mesma natureza. Esse Programa visa não só uma

transferência de recursos financeiros para a escola, mas criar uma

1

habitualidade da comunidade de participar da elaboração do orçam nto.

Ele visa, na verdade, instituir uma cultura de acompanhamento de

organização de orçamento, de conhecimento inclusive de como se dá o

i
controle da gestão dos recursos financeiros que são repassados pa ria as

elinstituições. As escolas teriam que desenvolver o seu plano de g stão
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financeira a cada ano, esse plano de gestão financeira está vincdlado

às necessidades materiais de investimentos na formação, na recupe 1 ação

Orador:Orador:

recursos para as unidades escolares viriam da transferência de

13-

recursos orçamentários destinados para manutenção e desenvolvimen o do

ensino alocados no orçamento com uma rubrica própria, que ser'a o

percentual ou parcela dos recursos destinados à educação que seriam

1destinados exclusivamente para esse programa de gestão particip tiva

dos recursos. Estão incluídos nessas receitas destinadas para esse

programa as receitas decorrentes de fundos municipais específicoso a

Mserem realizadas pela Secretaria unicipal de Educação e també as

verbas de receitas próprias. O Orçamento anual estabelecer a o

montante de recursos destinados ao programa, cuja distribuiçãp às

unidades escolares municipais dar-se-á na proporção do númer

escolas, algumas têm uma quantidade de alunos menor do Que as ou ras,escolas, algumas têm uma quantidade de alunos menor do que as outras,

outras têm três ou quatro turnos de funcionamento, outras possuem dois

turnos de funcionamento, raras exceções. Então, o repasse, a

quantidade, o montante de recursos transferidos dar-se-ia também em

função da quantidade de alunos de cada unidade escolar. Os repasses

f

desses recursos vinculados a esse programa serão efetuados direta ente

à associação de pais e mestres. Na oportunidade que nós vota os o

projeto, no final do ano, nós seguimos a recomendação da Secre aria

Municipal de Educação para colocar o repasse vinculado, na verdad,, ao

Iconselho de escola.

do equipamento. Não está vinculado nunca à contratação de pessoal,

porque seria um excesso que se cometeria com este projeto. 	 sses

1 '

de

alunos matriculados em cada unidade. Todos nós conhecemos o mod das

1
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Não entendi. Por que?

ano votou... 	 •

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - No final . do ano

No fina do

nós fizemos

Por que? do

um amálgama aqui de dois projetos, o projeto do Vereador Paulo Fange

e esse meu projeto, que foi aprovado em primeira e em segunda, e a

Prefeita finalmente vetou o projeto. As razões do veto em relação ao

projeto - é um outro projeto, era um amálgama, um ajuntamento das duas

propostas - era exatamente que não poderia haver transferênciz de

recursos para o conselho de escola. Só que o Vereador Paulo Frang-, ao

colocar que o repasse dar-se-ia para os conselhos de escola, seg iu a

orientação da Secretaria Municipal de Educação. O meu projeto

original, reconhecendo os problemas legais, já colocava que esse

repasse dar-se-ia...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mas não dava para derrubar o veto

e...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - ... para Associações de

e Mestres. O meu projeto coloca claramente que esse repasse de'

dar para a Associação de Pais e Mestres, que é uma instit

jurídica reconhecida tanto por lei federal quanto por lei est

quanto por lei municipal, portanto esse repasse dar-se-ia

Pais

e se

Lição

tdual

para

Associação de Pais e Mestres. Para que não haja autonomia ple

1
 a da

Associação de Pais e Mestres, toda a execução das receitas destinadas

1
por esse Programa de Gestão Participativa é acompanhada pelo con elho

de escola, que ao final do ano deve aprovar a execução dos recursos

vinculados a esse Programa de Gestão Participativa. Esses recursos...
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quanto seria por... Além daquela

verba de manutenção...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Seria uma substituição, na

verdade. Hoje seria até um dinheiro.., repasse direto para a escola,

mas ele é muito limitado não só quanto ao valor, mas quanto à pró•ria

abrangência daquilo que ele pode ser executado. Há uma aspiração

geral... Antigamente chamava-se verba de escalão. Ela foi substitu da,

hoje é um repasse direto para as escolas, só que muitas vezes ela

incentiva inclusive a fraude, porque o diretor, dentro do que você tem

hoje, ele pode comprar um parafuso mas não pode comprar a chave •ara

apertar o parafuso. Ai ele acaba fazendo com que haja, •ela

necessidade da escola, identificando no valor do parafuso o valo da

chave também. É uma prática que acaba sendo prejudicial ao próprio

processo de execução e a própria Secretaria da Educação reconhe e a

necessidade de mudança desses critérios que são utilizados

execução das verbas destinadas à educação.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Essa verba... (E12)
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programa

um limite. Ai, passando para a APM, o Tribunal de...

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Continua tendo limit . Eu

coloco aqui que a escola, em função...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu só quero entender, estou ac ando

interessante a idéia. Eu queria entender o valor, quanto que é a verba

de terceiro escalão.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Ela varia, a ver a de

escalão varia de unidade para unidade em função do número de t rnos,

de funcionamento da escola, em função do número de alunos, em unção

das necessidades. No meu projeto ele continuará sendo assim. A

quantidade a ser repassada estará vinculada ao total, ao mortante

destinado no Orçamento para esse Programa de Gestão de Recurs $ da

.1

escola municipal e estará vinculado também ao módulo da escol , ao

módulo de funcionamento da escola. Esses recursos finan ei-ros

repassados serão destinados exclusivamente à cobertura de despes s com

material de consumo, serviços e material permanente necessár o ao

desenvolvimento de projetos pedagógicos. Às vezes a escola tem u belo

1L'. 	 dos educadores e precisa às vezes contrat• L um

professor universitário para dar uma palestra, para dar um cur o, e

está impossibilitado de fazer isso. Às vezes é questão de 3001 400

reais para aquele programa de formação da unidade escolar. Entã I você
pode fazer de forma descentralizada, tendo sido aprovado inicialmente

no plano escolar, no início do ano. Ele vai ser acompanhado pelo

conselho de escola, ao final do ano, a cada quadrimestre - melhor - há

prestação de contas junto ao NAE, Núcleo de Ação Educativa e, ao final
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esse projeto não é um projeto só de transferência de dinheiro. Ele

está enquadrado dentro da política de orçamento participativ. do

Governo Municipal, um programa caro à Administração, que vê

necessidade de descentralizar, desconcentrar, mas não só de

descentralizar e de desconcentrar recursos, mas também descentra izar

e desconcentrar a questão da gestão dos recursos e da sua

fiscalização. Ele se encaixa perfeitamente dentro da polític- de

orçamento participativa e eu considero que não há ambiente mais

apropriado para difundir a idéia do orçamento participativo do •ue a

escola, do que a educação, onde você poderá fazer com que cidad-os e •

cidadãs da cidade de São Paulo reconheçam os mecanismos de elabo ação

de um orçamento, de acompanhamento, de controle, de fiscalizaç-o. E

não só dará às crianças, aos alunos, aos profissionais da edu ação

também uma responsabilidade quanto à execução desses recu sos,

devidamente acompanhados, devidamente fiscalizados por dois órgão que

são extremamente importantes na unidade escolar, que são a Assoc

de Pais e Mestres e o Conselho de Escola. Muito obrigado.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Dr. Luis Fernando

palavra.

O SR. LUÍS FERNANDO - Por trás do projeto está a discussho da

descentralização e, de fato, fora aquelas despesas em que há ganho de

escala de se fazer de maneira centralizada, não há dúvida que a gente

tem uma melhora do gasto público quando você o faz

descentralizadamente. Nesse sentido o projeto é bom, porque o ga to é
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feito na ponta e melhora a qualidade do gasto público. A preocu ação

que a gente levanta sempre nos projetos de descentralização . é om o

controle, porque quando você faz centralizado, se por um lado você

perde na qualidade do gasto, você ganha no sentido do controle. lylas é

sempre um desafio quando se trata de descentralização, buscar

forma efetiva de controlar os gastos. O projeto traz alguns mecan

de controle, mas eu levanto uma preocupação em relação à Lei de

Licitação, porque esse limite que hoje existe a essa verba de ter eiro

escalão, a essa limitação à possibilidade do gasto direto pela es ola,

ele é muito dado pela Lei de Licitação, pelas amarras que a Lei :.666

coloca. Então, o risco que a gente corre é apresentar um projeto bem

intencionado no sentido da descentralização e ficar amarrado po uma

legislação federal que limita o recurso que você pode transferir para

ser gasto diretamente pela unidade escolar. Eu não estou aqui com os

limites, mas até é um dado interessante, porque antes teve um. lei

nova de licitação no Município, aprovada no ano passado aq i na

Câmara, e até a publicação dessa lei o limite era dado por portar a do

Secretário de Finanças, e havia uma divergência porque m itos

argumentavam que esse item da nossa lei seria inconstitucional, j- que

- Falas fora do microfone.

O SR. LUÍS FERNANDO - Da legislação, exatamente.

- Falas fora do microfone.

[E

esses limites são dados na legislação federal. E a partir dessa

legislação municipal a gente segue os valores da legislação fed

da 8.666.

esses limites são dados na legislação federal. E a partir dessa nova

legislação municipal a gente segue os valores da legislação fed:ral,
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O SR. LUIS FERNANDO - Então, a partir dessa nova lei a gdnte

I
segue esses limites da legislação federal. Então, até me comprometo a

enviar par ao Vereador a portaria do Secretário, que na verdade adora

reproduz os valores da legislação federal, porque isso é uma amarra

para o projeto. Mas como idéia o projeto é interessante, se

atentando para essa questão do controle do gasto descentraliz

Havendo controle, não há dúvida que o gasto fica mais transparente

despesa é feita com mais qualidade.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do B) - Eu acho que a preocup

registrada pelo assessor da Secretaria das Finanças é procedente,

os valores que serão repassados para as escolas municipais são vai

de pequeno porte ainda.

Eu acho que eles comportam os serviços... (E13 - Beth)

pre

do.

e a

ção

mas

res
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Eu acho que eles comportam os serviços, as despesas a erem

realizadas dentro daquilo que é permitido pela lei de licitação com

dispensa de licitação. Não estou pretendendo, com isso, fazer re

1
 orma

de grande porte nas escolas, mas às vezes é preciso reparar a

fechadura de uma porta, um vidro que quebrou, é a parte elétrica que

não tendo a manutenção, ao se fazer a reforma transformasse em g ande

porte, enquanto que se houver manutenção diária, uma escola que tem

trânsito de milhares de pessoas, é preciso que haja manut nção

permanentemente. Tenho certeza de que com isso, como tem sido a erba

do escalão, encaixaria perfeitamente dentro das restrições imp stas

pela Lei de Licitação, com pequenos valores.

Além disso, a outra preocupação que você manifesta sob e a

questão do controle, coloco no projeto que as delegacias regionais de

educação, os núcleos de ação educativa, procederão à an use

sistemática e à aprovação das contas do programa, emitindo pa ecer

conclusivo a ser publicado no Diário Oficial do Município de São

Paulo. Caberá ao órgão municipal competente, com a colaboraçã da

delegacia regional do ensino determinar auditoria na aplicação dos

recursos repassados, nos casos que entender necessário. Mais ainda,

que a lei será regulamentada pela Secretaria Municipal da Eduiação

mediante portaria, da qual constará obrigatoriamente normatizaçã do

processo para discussão e elaboração do plano de gestão participa iva.

Tem de haver uma série de normas, como é que a escola vai elabor r o

seu plano de gestão participativa. O controle da execução do plano de

gestão participativa com recursos da Educação, será feito pelo

conselho da escola e pela Associação de Pais e Mestres, que hioje,

Eu acho que eles comportam OS serviços,
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dentro da concepção nova, da democratização do sistema de educaçã

cidade de São Paulo tem ânimos maior quanto à participação

educadores e da sociedade. Registro novamente que está dentro do

espírito geral do Orçamento Participativo da cidade de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Para concluir, a

posição da Secretaria. Queria agradecer a presença do Vereador Ton

Paiva e da sua assessoria.

O SR. LUÍS FERNANDO - No que compete à Secretaria de Fina

manifestar, a gente é favorável à aprovação do projeto.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Excelente, m

obrigado. Vamos ao próximo projeto, de autoria do Vereador Ca

Giannazi, que cria a institui a Fundação Centro Cultural Sé

Buarque de Holanda. O Vereador não está, tem a palavra a assessor': do

Vereador. Fale o seu nome completo, por favor.

O SR. CARLOS FRANCISCO DOS SANTOS JÚNIOR - Estamos aqui •ara

apresentar o projeto 53/01, que institui a Fundação Centro Cult ral

Prof. Sérgio Buarque de Holanda. A intenção do projeto é criar em São

Paulo um centro de referência de produção intelectual e cultural na

cidade de São Paulo. Vemos nos últimos anos que não temos novos

espaços públicos de fomentação intelectual e cultural em São Paul?. A

intenção é fazer com que o projeto, que se dá no espaço físico on e o

í

Sérgio Buarque de Holanda residia, que é na Rua Buriú(?), no Pacae u,

local em que fomentava a cultura e a intelectualidade, a parti da

década de 50, quando passou a morar lá. O Prof. Sérgio Buarqu de

Holanda, renomado da USP, além de escritor, historiador e jornal' ta.
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Tem vários livros publicados, dentre eles o Raízes do Brasil,

estudo sobre a formação cultural e étnica brasileira e Visões

Paraíso, uma interpretação de como os conquistadores viam o Brasi

1
 . E

durante longo período da história, fez grandes pesquisas no sentid da

1

formação brasileira e reunia a grande intelectualidade paulista a e

brasileira . nessa residência, para debates diuturnos sobre a questã da

cultura e sua formação. Então qual o objetivo em relação aos gas os?

Seria uma dotação inicial de 1 milhão de reais, para aquisiç=o e

manutenção do prédio, porque é um prédio meio deteriorado pelo te po,

é uma arquitetura que se caracteriza como antiga da cidade de São

Paulo, pelos seus desenhos e formação, precisaríamos da dotação me 1

milhão de reais. Num segundo momento, após a aquisição e manutençã. do

patrimônio, teria subvenção mensal no valor de 50 mil Ufirs, •ara

manutenção da casa mensalmente. Afora isso, existem ou ras

possibilidades que nós propomos para a manutenção da entidade. Se iam

outros recursos destinados pela Prefeitura do Município de São Pa lo,

subvenções que venha a receber União, Estado e Município, auxilies e

patrocínios provenientes de qualquer fonte e receitas oriundas

1
 de

convênios e contratos que venha celebrar. Lembrando, só para refor, ar,

que a Prefeitura do Município de São Paulo se responsabilizaria ela

l'

manutenção mínima da fundação. Essa fundação teria o intuito de e tar

aberta para ser um centro de produção cultural no Pacaembu e ter

algumas referências com os trabalhos desenvolvidos pela USP na áre da

Cultura. Esse projeto tem a participação, a elaboração da fam lia

Buarque, que também tem grande história a cultura brasileira, mús

1
 ca,

arte e escrita e contribuíram com esse projeto. A proposta d ssa
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residência é justamente porque a família Buarque está se desfazend

residência e o objetivo não é perder a cultura é a memória que

essa residência na cidade de São Paulo, como referência até hoje

grandes intelectuais e pessoas que participam da construção artís

paulista e brasileira. Essa é a apresentação do projeto, defendemos

1.1

que é de suma importância para a cidade de São Paulo, haja vista que

não temos novos espaços criados, muito pelo contrário, há red ção

grande dos espaços culturais na cidade de São Paulo. Seria entã I um

importante avanço no sentido de estar defendendo a memória paulist na,

poderemos contribuir com isso pela Câmara Municipal de

pela Prefeitura do Município de São Paulo.

São Paulo e

a a0 SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Tem a palav

t

Secretaria de Finanças. Queria cumprimentar pelo mérito do projeto.

O SR. LUÍS FERNANDO - Igualmente. Não há dúvida quant ao

mérito da proposta, não se discute o trabalho do Prof. Sérgio Buarque

de Holanda, mas no que compete à Secretaria de Finanças se manifes ar,

gostaria de fazer algumas considerações. O projeto apresenta

cidesembolso inicial para criação mesmo da fundação de 1 milhã de

reais, a fundação juridicamente é uma sociedade em torno d

patrimônio, não é uma sociedade de pessoas, portanto, não há

constituição da fundação sem o patrimônio. Então esses 1 milhãc Ip de

reais é condição necessária para a constituição da fundação, ou

menos para o valor da aquisição do prédio. Eu não tenho aqúi o

orçamento... (E14)

UM
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Eu não tenho aqui o orçamento da Secretaria de Cultura mas

tendo em vista pelo próprio projeto, esse recurso sai de dotaç 1 o da

11
Secretaria de Cultura, precisaria consultar a Secretaria que coma da o

seu próprio orçamento, orçamento da Cultura, se tem margem

Eu não tenho aqui o orçamento da Secretaria de

mentoorçamentária para a constituição dessa fundação, isso no mo

inicial. Havendo orçamento disponível na Secretaria de Cultura não

haveria pelo menos em relação ao montante inicial nenhuma

contrariedade à realização da despesa, mas o controle da despe a do

órgão, da Secretaria de Cultura, não é feito pela Secretar'a de

Finanças. Quem tem de se manifestar sobre a existência ou n.o do

orçamento para execução do projeto é a Secretaria de Cultura.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - É 1 milhão p-ra a

implantação?

O SR. LUÍS FERNANDO - Um milhão para a implantação, que

envolve a compra e a reforma do imóvel.

O SR. PRESIDENTE (Adriano Diogo - PT)	 - Compr- ou

desapropriação?

O SR. LUÍS FERNANDO - Teria de ser compra mesmo. Você pode

retirar a licitação pela característica do bem. Porque hoje qua do o

município compra um bem tem de fazer por concorrência, mas seno° em

específico, com determinadas qualidades, você pode prescindi da

licitação. Então a gente não teria esse impedimento.

A sugestão é que seja encaminhado um pedido de informaç es à

Secretaria de Cultura, em relação ao orçamento e a possibilida e de

execução do projeto, com o que foi aprovado pela Câmara. No caso, é um

crédito adicional aberto, que o artigo 15...
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O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Se a gente fiz4' um

substitutivo para que fosse uma coisa não do orçamento da Secre aria

de Cultura, mas pusesse como Secretaria de Governo, Gabinet da

Prefeita.

O SR. LUÍS FERNANDO - Igualmente, precisa ver se há orçame to.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Há mais

disponibilidade, não é? Porque se for para a Cultura, eles vão izer

que não.

O SR. LUÍS FERNANDO - Mas o projeto prevê uma anulação de

dotação orçamentária da Secretaria de Cultura, por isso a inha

colocação.

Vou terminar as considerações iniciais.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Pois não.

O SR. LUÍS FERNANDO - Outro inconveniente que vejo no pro eto,

passível de correção por substitutivo, é a fixação do valo da

subvenção anual à fundação, porque isso retira...

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Só esse substitutivo

você está sugerindo ou tem outro?

O SR. LUÍS FERNANDO - Só para terminar. Um seria o artigo

T

oitavo, autorizar a subvenção, mas uma subvenção fixada anual ente

pela Câmara. Acredito que o projeto acaba vinculando valor fixo a ual,

_ em detrimento da legislação orçamentária. Então até pelo princíp o da

universalidade do orçamento, o ideal seria o projeto prever a

subvenção, mas não o seu valor anual.

Outra preocupação é com o parágrafo único do mesmo artigo

oitavo, que prevê dotação em montante necessário e suficiente para a



manutenção da fundação, porque isso significaria despesa fixa ao 

11 

no,

da Prefeitura do Município de São Paulo, que precisaria se avaliar em

sendo uma despesa de caráter continuado, se é compatível também c m o

orçamento da Secretaria de Cultura. Essa é uma observação que aço

mesmo porque sendo uma fundação privada, o ideal é que houves e a

concorrência de capital público e capital privado na manutençã da

fundação. Da maneira como está colocado, fica exclusivo da Prefeitura

a responsabilidade pela manutenção da fundação. Acho que é meritór'a a

constituição da fundação, mas desde que com intuito de concorrênci de

capitais.

manutenção da fundação,
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O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - A fundação gar nte

políticas públicas?

O SR. LUÍS FERNANDO - Entra no mérito do projeto, eu cho

que...

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - Não, não, do ponth de

vista orçamentário mesmo. A minha pergunta é a seguinte: é ló

estou querendo viabilizar ao máximo a aprovação do projeto e ve

ponto de vista financeiro, então, pergunto: essa é a primeira fundação

que estaríamos criando na cidade de São Paulo? Se for a primeira é uma

fundação de direito público, não é? A Prefeitura do Município de São

Paulo tem outras fundações? Se estivermos criando essa fundação com

esse caráter, quer dizer, além da compra do prédio, tem ru rica

orçamentária para a manutenção desse tipo de instituição? Porquç se

resvalarmos em outros aspectos da legislação, o projeto vai

aprovado e vetado ou nunca vai para a pauta. Eu queria amaduriecer

porque acho a idéia, a fundação será o melhor instrumento?

ser
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0 SR. LUÍS FERNANDO - Vereador, pelo próprio artigo prime:ro,
i-a fundação que está instituída é de pessoa jurídica de dir
r
 ito

privado, não se trata de fundação pública. Na verdade, está sendo

O SR .

criada por lei porque envolve autorização para subvenção anual

parte do Poder Público. Em tese, na verdade, se não houvesse essa

necessidade de subvenção, você poderia instituir a fundação sem

projeto de lei tramitando na Câmara. Por isso a manifestação que

fazemos em relação à subvenção. A subvenção aparece no orçamento

anual, há uma dotação para subvenção, o município faz subvenções

algumas entidades, dá para citar o Museu de Arte Moderna, o Musei de

Arte de São Paulo, que têm previsão orçamentária anual de subvenção.

Na verdade o que se trata não é nem a discussão da instituiçã

al
pela Câmara. O que a gente discute é a questão orçamentária, que isso

de fato é competência legislativa, que é autorização para abertur d

13ocrédito adicional, com anulação da dotação da Secretaria de Cultura, e

uma autorização para uma subvenção anual. O problema que apresentei do

1parágrafo único do artigo oitavo é porque cria uma vinculaçã de

manutenção por parte do Poder Público de uma fundação de ca rl áter

privado. Em geral o que ocorre nas fundações de direito privado é

justamente para que a manutenção seja feita pela concorrência de

capitais e que consiga tirar a carga da manutenção do poder públicc.

O SR. PRESIDENTE(Adriano Diogo - PT) - E se fosse uma fundação

de direito público estaria resolvido?

O SR. LUÍS FERNANDO - Teríamos implicações em relação à

pessoal, à Lei de Responsabilidade Fiscal que teríamos de ava,liar
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melhor, porque sendo fundação de direito público, todo regim de

pessoal seria de empregado público, independente se estatutári ou

celetista, mas temos dificuldade de enquadramento de pessoal. Seri um

outro estudo a ser feito, não teria todos os dados, não saberi de

pronto a resposta, mas não é simples, não é só a troca do r gime

jurídico do projeto de lei. Parece-me o mais adequado uma constit ição

de direito privado, como está sendo constituída, com subvençã do

010	 poder público. Desde que não haja...(Beth)
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uma

is s ovinculação a priori do montante subvencionado, quer dizer, deixem

a critério dos Srs. Vereadores quando aprovarem a lei orçamentária

anual, e em relação à compra do bem que se faça uma consul a à

i

Secretaria da Cultura para ver a possibilidade de ela constitu r o

patrimônio . da fundação com uma dotação dela.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Tem a palavra a assessora.

Vereador Carlos Giannazi.

O SR. - No caso do parágrafo único, por ser de iniciátiva

[privada, não existe possibilidade de fazer com que o municípi se

1responsabilize pela manutenção da fundação. Porém, a subvenção m nsal

8° a.que na verdade é anual mas que aqui no parágrafo 1° do artigo

gente cita que é mensal esse valor, que no final dá o anual. Claro.

1
Não existe a possibilidade de se configurar para estipular esse v lor,

que no caso ai são 50 mil UFIRs. A possibilidade é se re eter

anualmente à Casa para que se faça a previsão orçamentária?

sim se fixar o valor. A subvenção vai ser dada de acordo cola as

dotações orçamentárias que se apresentam anualmente. Tem ano q

uma disponibilidade maior e anos em que os vereadores terà de

entender que pelas receitas e pela previsão a disponibilidade t1 m de

ser menor. Então, o problema de fixar a priori, além de não p1 ever

alguns princípios do orçamento tira do vereador futuramen e a

0 SR. - Sim, que se preveja a possibilidade de subvencã mas0 SR. - Sim, que se preveja a possibilidade de subvençãd mas

tem
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possibilidade de discutir o anual da fundação, da subvenção que é dada

à fundação.

O SR. -	 Existe a possibilidade de também ser remetid

Secretaria da Cultura?

O SR. - Não, a dotação que vai ser aberta anualmente ibara

subvencionar a atividade vai ser na Secretaria da Cultura, é uma

subvenção de dotação social. Vai constar até uma autorização de ga to.

É despesa pela Secretaria da Cultura, que é a Secretaria vinculad-. O

repasse vai ser feito pela Secretaria da Cultura. Para vocês terem uma

f

idéia a subvenção ao MAM e ao MASP é feita pela Secretaria da Cult ra.

A Câmara aprova anualmente a subvenção e isso é um recurso financ iro

transferido da secretaria para as entidades. O mecanismo deveria s r o

mesmo. Uma autorização para a subvenção anual, mas fixaria o va

que seria fixado anualmente na Lei Orçamentária.

A única questão que não dá para fixar, tem de ser definid

e por isso sugiro a indagação à Secretaria da Cultura, é um milhã,

reais porque ele é necessário para a constituição da fundação.

sem esse recurso vai ter a lei e não vai ter a fundação. A fundaçã

se faz, você pode fazer uma sociedade de pessoas, registrar

estatuto, sem recursos nenhum, sem sede nem nada. A fundação, não.

um procedimento próprio, de instalação que exige o patrimônio, poirque

é uma sociedade de patrimônio. Diante disso, é condição sine que

a existência do recurso para construir a fundação.

à

non
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Como estão as tratativas co;trt a

secretaria da Cultura. Teve algum contato?

O SR. - Houve algum contato, o Secretário achou a idéia m

1 

ito

boa, visitou a Casa. Por coincidência estava lá há uns dois meses

atrás e ele estava com a assessoria dele. A idéia que entendi naq 1 ele

dia era transformar a Casa em uma Cdteca. Transformando a casa em

cedeteca foge da idéia original do projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Ele vai adquirir a casa?

R - Não sei, Vereador.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quando a gente manda um pro

para o Executivo para pedir informação, se não vem ao entendiment,

para um burocrata qualquer da secretaria para dizer não. Aí perde

esse trabalho. Então, precisaríamos fazer uma mediação para que qu

mandássemos o pedido de informação eles tivessem uma melhor discu

para que essas sugestões que o Dr. Luiz Fernando fez sejam acolhi

Então, ou marcamos uma audiência, um debate público e convi4mos

eles...

- Aparte fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Vamos convocar outra audiê

pública, um debate onde convidaremos a Secretaria da Cultura, v(!)cês

Rod.:E15 Folha:3

Orador:

cia
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•

convidam toda a sociedade civil, fazemos um negócio legal, só que só

vai dar para fazer no segundo semestre.

Já prepara uma minuta de substitutivo. Por favor, deu para

anotar essas sessões? Essa sessão é transcrita? Dá para ajudar a fazer

um substitutivo?

1

O SR. - Muito obrigado, a gente agradece e convidamos para

hoje à noite, às 19 horas, a sessão solene em homenagem à passag m do

Centésimo Aniversário do Professor Sérgio Buarque no Salão Nobr , às

19 horas.

ti

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Obrigado. Entrem em contato om a

Secretaria que já vai ter uma minuta do substitutivo. Muito obriga o.

O próximo projeto é o FUNDS. Dr. Aquilas Mendes, da Secretaria

Municipal de Saúde, representante do Secretário Eduardo Jorge.

Informe sobre o projeto de lei 06/2002, da Lei do Fundo

Municipal de Saúde.

O SR. AQUILAS MENDES - Esse projeto de lei refere-se....
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Esse projeto de lei refere-de à

reformulação do Fundo Municipal de Saúde que já constava na Cidade

lei de 1990, Lei 10830 que, na oportunidade era chamado FUNDS, Fundo

de Saúde. Tendo em vista a reformulação da Emenda Constituciona

que é de 2000, já considera na Constituição brasileira a figur

Fundo Municipal de Saúde que concentra todos os recursos da área de

saúde. Ou seja, é um fundo, um instrumento para possibilitar a g stão

orçamentária e financeira da saúde com recursos específicos destinados

a esta área. Está na Constituição. E na Emenda 29, artigo 70,
lparágrafo 3°, diz que o fundo de saúde é constituído por todc is os

recursos que compreendem a saúde, transferências fedekais,

transferências do Estado e recursos próprios, ou seja, do Te ouro

Municipal. Deve ser acompanhado e fiscalizado mediante o Con elho

Municipal de Saúde.

Tendo em vista isso estávamos com uma lei municipal def-sada

frente às modificações da Constituição e frente aos avanços do sistema

de saúde.

¡I
Uma vez que o Município entrou, a partir do ano passa o no

J
Sistema Único da Saúde, dando à cara da Cidade o gestor, ou se . a, a

Secretaria da Saúde como gestora da área de saúde, atrelada aoSSeo

gestor o Secretário, tínhamos de fazer com que o instrumento

financeiro ficasse adequado ao próprio SUS e à própria Constituição.

Na verdade esta lei vem alterar o fundo anterior mas a r'gor é

para	 atender	 uma	 exigência	 constitucional	 pois	 e tamos

uma

inconstitucionais na Cidade. Essa é a explicação que poderia dar

geral, de imediato.

agora
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despesas e

t
norteadas frente ao que é o conceito e definição de saúde. As rece tas

estão fazendo jus à repetição da própria Constituição.

Como todos sabem a emenda constitucional deixou claro a

vinculação dos recursos de impostos e transferências constitucionais

de no mínimo 15% deve ser destinado à área de saúde. Portant , o

projeto, consta lá...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Por quatro anos. É transitóriN, é

uma disposição transitória, não é?

O SR. -	 Isso foi feito em nível nacional, a rigor é

l

2004, vai ser revista. Há inclusive a questão da programação. Poréut , o

que já temos na Constituição hoje é a vinculação. Quando o senhor fala

transitória é no sentido de que 2004 será revisto até o pr'prio

percentual, para aplicar no mínimo 15% da receita de impostos.

Toda a base desse fundo, asToda a base desse fundo, as receitas e 	 tãoreceitas e

o

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Está incluída aqui

constitucional, ou não? Queria ter esse texto.

essa emenda

O SR. - Na justificativa foi, inclusive...

O SR. - Não tem aqui.

O SR. LUIZ FERNANDO - Essa transitoriedade mencionada de

ser atingida em determinado tempo os 15%. Mas o Município de São
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15%. Então, a transitoriedade prevista na Emenda 29,

faz nenhum sentido. Acho que é isso que o Ver

I

 ador.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - é que o Eduardo Jorge, discut

ele, que é . o autor da PEC, precisaríamos ter o texto dessa e

constitucional por causa dessa transitoriedade. Não é mais pos

trabalharmos com o orçamento carimbado. Daqui a pouco não pr

com

enda

ível

cisa

legislar	 mais.	 Precisava	 ter	 clareza	 do	 texto	 da	 elilenda

constitucional. Quero até que se faça uma pesquisa para se coloca

autos da audiência a emenda constitucional.

O SR. AQUILAS MENDES - Dada a preocupação que o s-nhor

levantou, a rigor é o seguinte. A emenda constitucional, e foi

lembrada muito bem de que o Eduardo Jorge é pai da proposta de e enda

constitucional que é de 1993. Ficou sete anos no Congresso para

estabelecer uma vinculação para os recursos que financiam a saúde dado

o problema dessa questão dessa área. Essa emenda quando sai o pr.jeto

original, não tinha essa cara específica. Lá era vinculaçã de

impostos e de contribuições sociais. O que saiu, estamos vendo uma

vinculação para efeito do município, dos impostos. Contribuição s cial

é arrecadação da União. Portanto, para efeito da União, a emenda

constitucional atribuiu essa vinculação de impostos para Estad s e

Ji

municípios e para a União não estabeleceu uma vinculação especí ica.

Estabeleceu, sim um orçamento que deve ser 5% do orçamento anter'or e

nos
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• vinculação, a rigor, foi para estados e municipiOs.

Como disse o Luiz Fernando, da Secretaria de Finanças o

Município de São Paulo, pelo que estamos medindo, já está aplicardo.

Em 2001 aplicou 13,8% da receita de impostos e transferêndias

constitucionais. Para esse ano o Orçamento prevê uma aplicação de 5%.

• Porém, a rigor, dada a nossa questão da entrada - e estou passando uma

informação importante - dada a especificidade de São Paulo - a

necessidade de saúde na cidade, já sabemos que este ano os 15% da

receita de impostos são o limite que efetivamente que nós, e o próorio

Eduardo Jorge com a Prefeita, não sustenta a cidade. Porém, co o o

senhor bem lembrou, não podemos engessar o orçamento. Pelos est dos

todos que acompanhamos pelo Brasil, o município que passa de 20*. da

receita de impostos inviabiliza qualquer outro tipo de área. Então, a

rigor, o que foi na emenda constitucional e o que está expresso .ara

município é que tem de aplicar 15% no mínimo, porém, se o munic pio

411	 não aplica, a partir de 2000 deve aplicar 75 e evoluir até 15% até
2004. Tem de acrescer sempre 1/5. Portanto, ele não pode diminuir. Tem

de acrescer pelo menos 1/5 a cada ano até atingir 15% no mínimo. E

emenda diz que tem de ser 15%. Porém, pode sair de 7% para alcançar

15%.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente.

O SR. AQUILAS MENDES - A emenda, se alguém quiser,
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O SR. AQUILAS MENDES - A emenda, se alguém quiser, tenho qui.

É muito simples. Está nesse livrinho, eu mesmo escrevi juntamente  com

1.

o pessoal do Sepam "Manual do SUS aos Vereadores". Vou deixar es e e

dizer como conseguir mais no próprio Sepam. Tem 50 pergunt s e

respostas. É muito direto e fácil, sobre o sistema de saúde. Ao ivro

já está anexada a legislação básica e a emenda constitucional.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Se a gente quiser adquirir...

O SR. AQUILAS MENDES -Para adquirir, quem fez isso fcl

UVESP, União dos Vereadores do Estado de São Paulo, juntamente c m o

Separa, que fica na Cidade Universitária. Dou o telefonem, tem uma

série deles, está com a UVESP cuja sede é no próprio Sepam.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Poderíamos conseguir para o$ 55

vereadores.

O SR. AQUILAS MENDES - O próprio Eduardo Jorge fez isso, mas

ele distribuiu. Pode-se conseguir mais 55. A emenda está dentro.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Excelente. Alguém quer fazer ai uma

pergunta ao Dr. Aquila? (Pausa) Quero agradecer - a posição da

Secretaria de Finanças é favorável não é?

Há mais alguma audiência para fazer, do FUNDS? Em ago to?

Então, não dá para votar esse ano? Na convocação extraordinária não
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poso fazer mais uma audiência? Não tem condições de pauta? Então,

na semana que vem.

Dr. Áquila, mais uma audiência pública para tentar votar

ano. Cinco dias úteis. Convoca outra audiência pública.

Argüição oral ou escrita para o plenário?

- Apartes fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Faremos audiência pública qu

Como é que ele fica sabendo?

O SR. AQUILAS MENDES - Este fundo municipal, a rigor,

todos os recursos, hoje o orçamento da Secretaria da Saúde

constituído dessa forma: Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Muni

de Saúde. Tínhamos de fazer dessa forma. Ou seja, o orçamento

tramitando sem efetivamente termos, porque isso...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Mas vocês têm urgência?

pode

este

ndo?

com

está

ipal

está

O SR. AQUILAS MENDES - A urgência é fundamental porque

estamos com o orçamento.

nte.

esse

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Então, audiência pública urg

Avisa o Dr. Áquila e vamos tentar votar esse ano. Vamos ver

manual dos vereadores...

á
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Vamos ver esse manual dos vereadores que é excelente.

Próximo, Eliseu Gabriel. Obrigado, Dr.Áquila.

Projeto PL 80/02 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel_ que

dispõe sobre normas de execução orçamentária.

Tem algum assessor do Vereador?

Quero ouvir a posição da Secretaria de Finanças sobre esse

grande projeto do Vereador Eliseu Gabriel.

do Vereador Eliseu Gabriel. Em síntese o proieto pr tendeprojeto do Vereador Eliseu Gabriel. Em síntese o projeto prétende

transformar o orçamento de uma lei autorizativa para um

impositiva.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Quem é o relator? É o GiaMn? E

daí, o que vamos fazer, dar parecer contrário?

1

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto é flagrant mente

inconstitucional pois a constituição dispõe que as normas gerais sobre

o orçamento público são de competência federal e o projeto, ao m dar a

natureza do orçamento contraria essa distribuição de competência feita

em sede constitucional. Em segundo lugar estabelece normas para a

f

locação de recursos que são típicas das leis orçamentárias muni ipais

que são a LDO, o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual. Então,

tentar amarrar a um projeto de lei a locação de recursos, viol dois

dos principais princípios orçamentários que são da unida e do

orçamento, principalmente da unidade, menos da universalidade. São

O SR. LUIZ FERNANDO - A posição da Secretaria é contráia ao

I
lei
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normas típicas para constar da legislação orçamentária e não dl uma

legislação específica extraordinária.

Então, pela inconstitucionalidade e por violar princípi s do

orçamento nossa posição é contrária à aprovação do projeto.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Bom, melhor explicação que essa

nunca vi em minha vida. Então, também sou contrário.

- Apartes fora do microfone.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Somos. Obrigado, Luiz.

Apartes fora do microfone até o final da gravação.

Rod.:E18 Folha:2

Orador:
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bom dia a todos.

Hoje é 13 de setembro de 2002, 11h, Auditório Oscar Pedroso Horta.

Declaro aberta as audiências públicas sobre matéria

tributária.

Iniciamos, agora, a segunda audiência pública sobre o PL

52/99, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que revoga o artigo

1° da Lei n. 9.273, de 10 de junho de 1981, que concede isenção

dos impostos predial territorial para os móveis das agremiações

desportivas especificadas.

Solicito, se o nobre Vereador estiVer presente, que use

da palavra, ou um seu representante que queira fazer uso da

palavra, está liberado. (Pausa)

Convidaria o representante da Fazenda, do Executivo, Luiz

Fernando, para, se quiser, tecer--alguns comentários sobre o

projeto de lei.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Esse

projeto já está em segunda audiência pública. Já nos manifestamos

favoravelmente na primeira audiência pública, reiteramos agora

aquele posicionamento.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum

pronunciamento mais? (Pausa) Não havendo mais nada, nem havendo

quem queira se inscrever, declaro encerrada a audiência pública

deste projeto.



Folhr. n° //3	 d

Procrilm no 37° I
Wazhifigton O Viana
Reg. 100.812

)„,/

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:Dl Folha:2	 Taq.: ALEX	 Evento:Comissão de Finanças

Orador:	 Data: 13 9 2002	 Sem Revisão da Taquigrafic

Iniciemos, agora, a segunda audiência pública sobre o PL

63/01, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre

alteração do artigo 1° da Lei n. 11.614, de 13 de julho de 1994,

que concede isenção do IPTU a aposentados e pensionistas

beneficiários de renda mensal vitalícia.

Há algum representante ou próprio nobre Vereador autor

para fazer uso da palavra. (Pausa) Não havendo, encaminho a

palavra ao nobre Luiz Fernando, representante do Executivo.

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto do nobre Vereador

Arselino Tatto, também com manifestação da Secretaria das Finanças

em primeira audiência pública, também favorável à aprovação do

projeto, posição que é mantida e ratificada nesta audiência

pública.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - solicitamos ao

plenário se alguém quer fazer uso da palavra. (Pausa) Como não há,

está encerrada a discussão do PL 63/01.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL

76/00, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que estabelece

alíquota de 2% do ISS para serviço de ensino e avaliação de

conhecimento.

Tem a palavra o nobre Vereador autor ou um seu

representante. (Pausa) Não havendo interesse em se fazer uso da

palavra, encaminhamos a palavra ao nobre representante do

Executivo, Dr. Luiz Fernando, para tecer seus comentários sobre o

PL 76/00.
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O SR. LUIZ FERNANDO - Também conforme manifestação em

primeira audiência pública, entendemos meritório o projeto mas nos

posicionamos contrariamente à aprovação isolada do mesmo,

sugerindo que ele seja colocado em discussão conjuntamente com a

reforma da legislação do ISS, que vai ser discutida por esta

Câmara Municipal agora no segundo semestre, a partir de outubro,

que é quando deve entrar o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Algum Vereador

ou algum presente no plenário quer fazer uso da palavra? (Pausa)

Não havendo oradores inscritos, está encerrada a audiência pública

sobre o PL 76/00.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL

39/01, de autoria do Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre

isenção às entidades assistenciais do pagamento do IPTU lançado

sobre os imóveis de sua propriedade.

Há algum representante ou o próprio Vereador autor para

fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo, passo a palavra ao

representante do Executivo, nobre Dr. Luiz Fernando, para tecer

seus comentários.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, em relação a esse projeto, é

importante ressaltar que entidades assistenciais já gozam, hoje,

de imunidade em relação a IPTU. O que o autor pretende com este

projeto é uma extensão das entidades assistenciais beneficiadas.
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A grande dificuldade da extensão desse benefício é o

controle da atividade desenvolvida por essas entidades e o

controle da efetividade para a verificação do gozo ou não da

isenção.

Então, o nosso posicionamento é pela continuidade do

benefício dessas entidades única e exclusivamente pela imunidade

constitucional. Assim, somos contrários à extensão dessa isenção,

isso do ponto de vista técnico.

Mas fica aberto para a discussão política dos Srs.

Vereadores, se entenderem meritória a extensão da isenção, que ela

seja concedida. Tecnicamente, a nossa posição, pela dificuldade de

controle dessas entidades assistenciais, é contrária à extensão e

favorável à manutenção, apenas, do benefício da imunidade

constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Perguntamos ao

plenário e aos nobres Vereadores se alguém quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém que queira fazer uso da

palavra, declaro encerrado o debate sobre o PL 39/01, de autoria

do Vereador Salim Curiati.

Iniciamos agora a primeira audiência pública sobre o PL

252/01, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que dispõe

sobre plantio de árvores no âmbito do Município.

Representantes ou algum dos Srs. Vereadores que queiram

fazer uso da palavra, a palavra está aberta. (Pausa) Não havendo,

passo a palavra ao Dr. Luiz Fernando.
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O SR. LUIZ FERNANDO - Bom, o projeto pretende introduzir

um modelo de concessão, a prestação do serviço público de

universalização e manutenção de áreas verdes da cidade de São

Paulo. O projeto visa, para tornar atrativa a concessão, a

introduzir um incentivo fiscal a quem assim proceder, conservando

ou ampliando as áreas verdes no Município.

O nosso entendimento é que, diante das restrições

orçamentárias atuais, a política de incentivo tem de ser muito

limitada. É uma política que sempre vem, apesar de meritório o

propósito que motiva o incentivo fiscal, em prejuízo ao interesse

público e às demais atividades do Município.

Então, o nosso parecer é contrário pela forma como a

concessão está sendo incentivada, mas não pela forma de prestação

de serviço pela concessão. A nossa posição é contrária, no

projeto, em relação ao incentivo fiscal.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém presente

à audiência pública quer fazer uso da palavra, porque ela está

liberada? (Pausa) Em não havendo quem queira fazer uso da palavra,

declaro encerrado o debate sobre o PL 252/01, de autoria do nobre

Vereador Celso Jatene.

Iniciamos agora a primeira audiência pública sobre o PLO

04/02, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que introduz

alterações e acrescenta dispositivos à Lei Orgânica do Município

de São Paulo.
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O autor ou seu representante, se quiser fazer uso da

palavra, ela está liberada. (Pausa) Em não havendo quem queira

fazer uso da palavra, passo a palavra ao representante do

Executivo, Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - O projeto visa à alteração da Lei

Orgânica do Município na parte que atine à exigência de audiência

pública na tramitação de projetos de natureza tributária.

Na verdade, já é exigência das audiências públicas, mas o

projeto especifica o que seria matéria tributária, envolvendo até

a discussão da planta genérica de valores em audiência pública.

Atento que isso já é feito, não há nenhum impedimento de

que, nas discussões pertinentes ao IPTU, seja discutida a planta

genérica. Então a emenda à Lei Orgânica não é necessária, mas se

vier a ser aprovada, não altera a situação jurídica em relação ao

processo legislativo dos tributos na Câmara. Então nosso parecer é

favorável à aprovação do projeto, como ele se encontra.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Pergunto ao

plenário se alguém quer usar da palavra. Em não havendo, declaro

encerrada a audiência pública sobre o PL 0-04/02, de autoria do

Vereador Domingos Dissei.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta

audiência pública sobre matéria tributária, determinando que as

cópias taquigráficas geradas, nesta ocasião, sejam consideradas

atas das presentes audiências, e suspenso os trabalhos por dez
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minutos, para iniciarmos a audiência pública sobre matéria

orçamentária.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência

do Sr. Augusto Campos.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Declaro abertos,

na data do dia 13 de setembro de 2002, os trabalhos sobre

audiência pública de matéria orçamentária. Iniciamos agora a

segunda audiência pública sobre o PL 47/01, de autoria do Vereador

Cláudio Fonseca, a quem convido fazer parte da Mesa, que institui

o programa gestão participativa de recursos da escola municipal.

Tem a palavra o nobre Vereador Cláudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PC do El) - Bom dia a todos, em

particular ao nobre Vereador Augusto Campos, que preside esta

audiência pública. Falarei rapidamente sobre o projeto de lei

encaminhado pelo (ininteligível) que institui o programa de gestão

participativa de recursos da escola municipal. Antecipadamente,

afirmo que, no ano passado, foi aprovado o projeto de lei,

posteriormente vetado pela Sra. Prefeita Marta Suplicy, de dupla

autoria, minha e do nobre Vereador Paulo Frange, tratando de

matéria de igual natureza, com o mesmo objetivo. A Sra. Prefeita

acabou vetando a matéria, considerando que o conselho de escola

não poderia ser o órgão que viria a controlar os recursos a serem

aplicados na unidade escolar, deveria ser por meio da associação

de pais e mestres, só que o projeto elaborado por mim e pelo

Vereador Paulo Frange inicialmente, tratava da APM, e depois por



Rod. :D1 Folha: 8

Orador:

Taq.: ALEX	 Evento:Comissão de Finanças

Data: 13 9 2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

destinados

comunidade

n°	

Prowsso n° .53 /0.1"

Washington O. Irma
Reg. 100.812

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

orientação da Secretaria, substituiu-se pelo conselho, e a Sra.

Prefeita acabou vetando exatamente por constar o conselho.

Então meu projeto visa a reparar esse problema, é um

projeto anterior a esse, de dupla autoria, minha e do Vereador

Paulo Frange, repito, e visa, na verdade, instituir, na Secretaria

Municipal de Educação, o programa de gestão participativa de

recurso da escola municipal, considerando duas políticas

estruturais e permanentes do Governo da Reconstrução; uma, da

descentralização e atribuições, competências e recursos; e o

outro, do orçamento participativo. Ele ganha ainda mais força, na

medida que foram criadas, na cidade de São Paulo, subprefeituras,

visando descentralizar, desconcentrar e garantir autonomia maior,

inclusive de órgão descentralizados, mesmo do ponto de vista

financeiro.

Esse programa tem objetivo de fortalecer a participação

comunitária no processo de construção de autonomia das escolas

municipais. As escolas já contam com conselhos de escola, com

associações de pais e mestres, e esse programa será financiado por

meio de repasses de recursos financeiros, incluídos os decorrentes

de fundos municipais a serem realizados pela Secretaria Municipal

de Educação, mas

recursos para as

não se trata somente de um programa de repasse de

escolas, mas de instituir, na escola, uma cultura

participativa, mesmo na definição do orçamento local, os recursos

à unidade

quanto a

centrado, centralizado

quer que seja, que não

escolar, para que haja participação da

sua destinação, porque não deve ficar

somente na mão da equipe técnica ou de quem

tenha participação comunitária. Ele visa
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instituir essa cultura de participação, e digo que a escola, se

quisermos difundir a idéia de orçamento participativo, é o melhor

local para que seja difundida essa cultura de elaboração,

acompanhamento e fiscalização do orçamento. Então essas escolas

apresentariam seu projeto escolar, no início do ano, sua proposta

de orçamento anual, de execução das receitas que são transferidas,

e se faria um exercício contínuo na unidade escolar da execução

orçamentária, com acompanhamento e com fiscalização, por meio do

conselho de escola, e da associação de pais e mestres, mas não só

onde o professor de matemática poderia trabalhar conceitos

relativos à questão do orçamento, o professor de língua

portuguesa, em uma ação integrada com demais áreas, poderia também

trabalhar a idéia do orçamento e sua aplicação. Então é um projeto

que visa sobretudo à participação e o controle de recursos que são

destinados às escolas. Hoje as escolas municipais já recebem

recursos que não são do orçamento próprio da Prefeitura do

Município de São Paulo, há recursos do programa Dinheiro Direto na

Escola, um programa do Governo Federal, que transfere diretamente

para a unidade escolar.

Há recursos relativos à verba de escalão, e se poderia

obviamente, dentro do planejamento feito na subprefeitura, passar

a contar com novos recursos e expedientes do ponto de vista da

execução orçamentária. Os recursos financeiros repassados para

programas serão destinados exclusivamente à cobertura de despesa

com material de consumo, serviços e material permanente

necessários ao desenvolvimento de projetos pedagógicos,

específicos da unidade beneficiária.
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Às vezes a escola tem um belo projeto pedagógico, e ela

inclui, em seu programa pedagógico, algumas palestras e visitação

a museus, universidades, centros de pesquisa e tecnologia, mas às

vezes fica impedido em fazer isso. Então, se foi colocado em seu

projeto pedagógico e foi aprovado, pode haver dotação orçamentária

específica para uma rubrica chamada atividades, por exemplo. Os

recursos também são destinados à manutenção e conservação do

prédio escolar, para pequenos reparos de manutenção, e fica

expressamente vedada a destinação desses recursos à contratação de

pessoal. Não se pode contratar pessoal com esses recursos que são

destinados à unidade escolar, para serem utilizados a programas de

gestão participativa de recursos da escola municipal.

Anualmente os repasses dos recursos financeiros serão

efetuados em até quatro parcelas, onerando as dotações

orçamentárias das respectivas delegacias regionais de Educação,

que ainda são órgãos que estarão subordinados às subprefeituras ou

em qualquer reforma administrativa que venham a ocorrer. É

impossível não haver um órgão que trate da aplicação da política

educacional, das diretrizes da política educacional do Governo

Municipal, localmente, ou da política administrativa voltada aos

equipamentos da área da Educação. Então ele não está defasado

nesse aspecto, mesmo com aprovação da lei que instituiu aqui as

subprefeituras. A liberação anual dos recursos estará vinculada à

aprovação pelas delegacias regionais de educação do plano de

gestão participava de recurso da escola municipal.

Então a escola municipal, no inicio, quando elabora seu

plano pedagógico, seu plano de ação anual, vai estabelecer um

plano de gestão participativo dos recursos que vai receber, e os
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ou não. Esse projeto, esse

consonância com o projeto

resultante do planejamento

núcleos de ação educativa aprovarão

plano de gestão participativa

político pedagógico da escola,

coordenado

integrantes

escolar, e

encaminhado

presidido por um presidente já estabelecido no

municipal.

regimento da escola

Sr. Presidente, o projeto visa dar uma melhor eficácia,

eficiência na utilização dos recursos e ampliar a participação da

comunidade na gestão, no controle e na fiscalização dos recursos

que são transferidos para as escolas municipais. Diga-se de

passagem que recebeu manifestação favorável da Secretaria

Municipal de Educação, e da Secretaria Municipal das Finanças e

Desenvolvimento Econômico, que posteriormente acabou sendo vetado

por uma pequena querela.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Ótimo, tomara

que essa querela seja resolvida. O projeto é bastante meritório.

Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do

Executivo, para falar acerca do PL 47/01, de autoria do nobre

Vereador Cláudio Fonseca.

O SR. LUIZ FERNANDO - Bom dia, nobre Vereador. Reitero a

posição da Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento

Econômico na primeira audiência pública; o projeto é meritório,
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justamente porque, com exceção daquelas despesas, em que há

economia de escala, sabemos que há estudos que comprovam que a

melhor despesa é aquela feita de maneira descentralizada, e o

projeto visa justamente descentralizar parte das despesas da

Secretaria de Educação. Então não há dúvidas quanto à melhor

execução orçamentária que o projeto proporciona.

A única dúvida que levantamos, na última audiência

pública, e que talvez precisamos discutir melhor seja em relação

ao controle interno, e para isso encaminhei o projeto a dois

departamentos, a Secretaria Municipal das Finanças e

Desenvolvimento Econômico, responsável pelo controle interno, que

é o departamento da auditoria e da contabilidade, e estou no

aguardo de sugestões, porque imagino que eventualmente, por meio

de alguma emenda, específica sobre essa questão do controle,

consigamos eliminar há esse pequeno problema que pode existir no

projeto. Agora, no mérito, o projeto inegavelmente é válido; por

isso, conta com manifestação favorável da Secretaria de Finanças.

Então, fica aqui o compromisso de eu encaminhar sugestões dos

Departamentos da Auditoria e Contabilidade para o nobre Vereador

Claudio Fonseca, que, se eventualmente puder incorporar as

medidas, acho que tornará o projeto passível de aprovação e sanção

pela Prefeita.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoS) - Pela ordem, Sr.

Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Pela ordem, o

nobre Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA (PCdoB) - Estamos abertos a receber

as emendas que forem necessárias para adequar o projeto e para

que, no mérito, ele não seja alterado, para que possamos, já no

próximo ano, se possível, ter a aplicação de uma lei extremamente

importante para as escolas municipais de São Paulo. Obrigado, Sr.

Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Alguém do

plenário quer fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo ninguém

que queira fazer uso da palavra, declaro encerrada a audiência

pública sobre o PL 47/01. Agradeço a presença do Vereador Claudio

Fonseca.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL

53/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi, que institui a

Fundação Centro Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda. Com

a palavra, o representante do Vereador Carlos Giannazi.

O SR. - Bom dia aos presentes, Vereadores,

caríssimo Luís Fernando, representante da Secretaria de Finanças,

nosso ex-colega de trabalho. Como representante do Vereador Carlos

Giannazi, quero tecer algumas considerações a respeito desse

projeto. A matéria data do ano passado, uma das primeiras

apresentadas durante nosso mandato. Quero reforçar o interesse do
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mandato, juntamente com a família Buarque de Holanda.

Desnecessário se faz considerar a importância da trajetória, da

vida, da imagem do Professor Sérgio Buarque de Holanda na história

de São Paulo; mas quero registrar nosso interesse em que seja

efetivamente mantida a idéia do projeto de lei relativa à criação

de uma fundação, em que pese o interesse da Administração, já

manifestado por meio do tombamento da casa, para criação de uma

Cedeteca. Nossa idéia amplia isso, faz com que essa fundação

caminhe na direção de algo mais vivo, que congregue principalmente

aquilo que foi talvez a veia mais forte do Professor Sérgio

Buarque de Holanda: o seu lado de crítico, de construtor, de

historiador do cotidiano, do perfil da alma do brasileiro; parece-

nos que uma cedeteca reduziria muito isso. Então, a idéia é a

preservação da intenção inicial do projeto de lei, de instituição

da Fundação Centro Cultural Professor Sérgio Buarque de Holanda,

que, no seu artigo 4 0 , organiza, detalha um pouco mais todas as

idéias que gostaríamos que fizessem parte dessa fundação.

Principalmente, que ela fosse mais que uma coisa morta, com cara

de museu, de arquivo, de cedeteca; que ela fosse uma coisa viva,

que pudesse registrar e continuar registrando, como o Professor

registrou na história, os movimentos sociais que resgatam o jeito

do povo brasileiro de se apresentar nos momentos da história

presente do cotidiano, entre outras coisas. Então, a palavra

nossa, do mandato, é que o projeto seja visto segundo esta ótica,

como alguma coisa viva, que possa receber constantemente inclusive

a presença de professores, pesquisadores, historiadores; que

pudesse ser, mais do que um lugar onde se guardassem memórias, um
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local onde a memória fosse construída constante e diariamente.

Basicamente é isso. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Bastante

meritório o projeto. passo a palavra ao representante do

Executivo, Dr. Luís Fernando.

O SR. LUÍS FERNANDO - O projeto é, sem dúvida nenhuma,

meritório. Reitero, nessa segunda audiência pública, o que foi

manifestado pela Secretaria de Finanças durante a primeira

audiência, principalmente em relação ao impacto do projeto no

orçamento da Secretaria Municipal de Cultura, mesmo tendo em

vista, agora, uma realidade específica, posterior àquela primeira

audiência, que é a realidade do contingenciamento das despesas do

arrecadação havida. Então, o

mantenho aquela sugestão de

de Cultura quanto à disponibilidade

orçamentária para a instituição imediata da fundação. Como já

havia sido ressaltado, a fundação não é uma sociedade de pessoas,

é uma sociedade em torno de um patrimônio, e a constituição desse

patrimônio que constitui a fundação sai do orçamento da Secretaria

de Cultura. Então, fundação passa a ser realidade, como fundação,

quando há esse patrimônio disponibilizado. Então, nossa posição é

que só é possível a aprovação do projeto com a disponibilização de

Município, em vista da queda de

projeto

consulta

é meritório, mas ainda

à Secretaria
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orçamento pela Secretaria de Cultura. O mérito é inegável, somos

favoráveis à aprovação de uma entidade desse porte; mas desde que

seja feito o estudo necessário de impacto do presente projeto

nesse exercício financeiro e nos próximos. Fica uma sugestão, já

que está é a segunda audiência pública: que seja oficiado à

Secretaria de Cultura para uma manifestação sobre o orçamento dela

para este ano e a possibilidade de constituição da fundação ainda

neste exercício. Essa é a posição da nossa Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - O representante

quer fazer uso da palavra? (Pausa)

O SR. - Entendo a colocação do Luís Fernando, mas

lembro o seguinte: nessas questões de distribuição de verba, a

Secretaria da Cultura vem sendo beneficiada com verbas da

Secretaria da Educação, que as tem repassado para reforma de

bibliotecas, com o entendimento de que as bibliotecas ligadas à

Secretaria da Cultura beneficiam os alunos da rede de escolas.

Temos um outro entendimento, até porque as escolas municipais têm

um programa de sala de leitura, que atende com bastante presteza

os nossos alunos. Então, nessa troca - uma vez que na rubrica da

Secretaria de Cultura há um dinheiro vindo, repassado da

Secretaria da Educação, e um dinheiro não muito pequeno, para

reformas das bibliotecas ligadas à Secretaria da Cultura -, que no

bojo desse remanejamento possa ser visto com carinho um dos

projetos que, julgo, teria a marca desta administração. E, como
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você mesmo falou, o mérito é inegável. A problemática da verba

existirá sempre, mas é possível

Da mesma forma que nós encontramos uma saída para

reformarmos bibliotecas pertencentes à Secretaria da Educação com

verba da Secretaria da Educação, que a gente possa discutir um

pouco e encontrar caminhos para isso aí, Luiz Fernando. Mesmo que

não seja essa sua posição, mas fica o registro.

O SR. - Na verdade, não há transferência de

recursos financeiros da Secretaria da Educação para a Secretaria

de Cultura. O que ocorre é que há dotações na Secretaria de

manutenção e desenvolvimento

definição da Lei de Diretrizes

do ensino, isso

e Bases. Na verdade não é que sai

por conta da

do orçamento da Educação para o orçamento da Cultura. É um gasto

111	 que é feito dentro do orçamento da Cultura e que é cumputado no

quadro geral de gastos com manutenção e desenvolvimento de ensino.

É algo diverso do orçamento da Educação propriamente dito.

Mesmo em cancelamento de créditos, como houve naquela

suplementação a que fez menção o seu assessor, há o cumprimento

integral do orçamento da manutenção e desenvolvimento do ensino.

Mesmo que a gente tenha uma porcentagem a ser atingida, de alguma

maneira, isso é atingido. Se não com a execução integral dessa
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dotação da Cultura, mas com a execução integral de outras dotações

que compõem esse orçamento lato sensu da Educação. Sem dúvida

alguma, é um exercício político buscar formas de financiamento de

projetos de interesse público. Sem dúvida alguma, mesmo com todas

as dificuldades do Município, acredito que a Secretaria de Cultura

teria interesse e veria mérito em encampar um projeto dessa ordem.

O problema é a possibilidade de implantação imediata. Como foi

dito, não há fundação sem essa disponibilização imediata do

patrimônio. E a gente vive especialmente um ano difícil de

execução orçamentária, com contingenciamento das despesas da ordem

de 10% em média. Em vista desse quadro, torna-se difícil a busca

de financiamento para o projeto. Mas, sem dúvida alguma, faz parte

da política a busca de financiamento para os projetos meritórios.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Esta Presidência solicita à

Secretaria da Comissão que façamos um ofício às Secretarias da

Cultura, da Educação e de Governo, levantando a questão de

alocação de verbas para que seja possível viabilizar a fundação.

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não

havendo oradores inscritos, declaro encerrada a segunda audiência

pública sobre o PL 53/01, de autoria do Vereador Carlos Giannazi.

Iniciamos agora a segunda audiência pública sobre o PL

80/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre

normas de execução orçamentária. Consulto se o Vereador ou seu

representante querem fazer uso da palavra. Tem a palavra o

representante do Vereador Eliseu Gabriel.
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O SR. GOMO - Meu nome é Guido, sou assessor do Vereador

Eliseu Gabriel. Tanto o Vereador quando a assessoria têm pleno

conhecimento de que essa matéria orçamentária não seria viável

constitucionalmente, pela legislação atual que trata de orçamento.

Mas deixo registrado que o objetivo do vereador foi trazer à

discussão na maior Câmara de Vereadores do Brasil um assunto que

há muito vem sendo discutido, demonstrando a necessidade, até como

valorização maior do Poder Legislativo, alterar alguma coisa com

relação a essa regra orçamentária. A propósito disso, o jornal da

Câmara de fevereiro deste ano já trouxe um artigo que eu me

permito ler: "Votação do Orçamento terá novas regras. Os

presidente da Câmara, Aécio Neves, e do Senado, Ramez Tebet, devem

criar uma comissão mista a fim de estabelecer novas regras para a

elaboração do Orçamento. A intenção é evitar que se repita o que

ocorreu no ano passado, quando foram realizadas reuniões durante a

madrugada para encerrar as votações antes do Natal. No Brasil, o

Orçamento é autorizativo. O Executivo não é obrigado a investir os

recursos aprovados pelo Congresso. Neste ano, deve se discutir as

mudanças nas regras do Orçamento, para que ele passe a ser

impositivo, com o Governo obrigado a executar o que foi aprovado

pelos parlamentares. O Vice-Líder do Governo na Câmara, o Deputado

Ricardo Barros, acha necessário modificar as regras de discussão

na Comissão Mista de Orçamento, que hoje prioriza o parlamentar em

detrimento da bancada. Desta forma, o deputado argumenta que as

negociações se tornarão mais rápidas. Quanto à discussão do

Orçamento impositivo, Barros aprova a mudança. Evidentemente, isso

exige também mais responsabilidade, já que as receitas previstas

no Orçamento, neste caso, têm de ser reais e não apenas uma
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previsão, como é feito até agora. O sistema atual do Orçamento é

tradicional. Temos de mexer nas regras das emendas de bancada e de

comissão, que representam interesses difusos."

Só para justificar esse projeto do Eliseu, porque

realmente esse é um assunto que não é novo. Ele vem sendo

discutido há algum tempo e, com certeza, haverá um momento em que

a legislação vai ser alterada. Conforme um estudo feito na Casa em

relação ao Orçamento do ano passado, houve demonstração nítida de

que SO% das verbas constantes do Orçamento para determinadas

dotações aqui em São Paulo não foram simplesmente transferidas

para as regionais. Isto é, a Câmara ficou madrugadas adentro,

discutindo, emendando, dialogando em cima de uma peça que, depois

de aprovada na Câmara e publicada, ela passou a ser simplesmente

uma ficção e passou a ser dirigida de forma totalmente ao que a

Câmara decidiu. Obrigado.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Com a palavra o representante

do Executivo, Dr. Luiz Fernando.

O SR. LUIZ FERNANDO - Primeiramente faço um

esclarecimento: A previsão que é feita das receitas não é chutada,

é quase científica. Há índices de previsão de crescimento de PIB,

de desenvolvimento da economia, para fazer uma estimativa do que

vai ser arrecadado no exercício de execução do orçamento. Ocorre

que é um exercício de probabilidade. Então a dificuldade de um

orçamento impositivo é justamente pela não verificação, realização

da receita prevista.



NIE••n•1

Foihnno /3g; 

Procr4s3 no
Washington 0.friana
Reg. 100.812

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod. :D 1 Folha:21 	 Taq.: ALEX	 Evento:Comissão de Finanças

Orador:	 Data: 13 9 2002	 Sem Revisão da Taquigrafic

Então o que acontece quando o Sr. Assessor afirma que não

houve transferência de recursos para as regionais, na realidade

não é que não houve transferência de recursos, que os recursos

foram utilizados para outros fins, houve a não execução integral

das dotações orçamentárias das administrações regionais, e essa

não execução ocorre pela não previsão das receitas. É um princípio

quase físico de vasum(?) comunicandis(?) Se não entrou do lado das

receitas, não há como sair do lado das despesas, tanto que a

alteração orçamentária que há durante a execução é feita onerando

uma margem aprovada pela Câmara, que não ultrapassa 15%,

historicamente nos últimos anos, e que ela é consumida em um

percentual muito abaixo desse aprovado pela Câmara. Então uma

alteração de fato feita durante a execução restringe-se a pouco

mais de 5% do orçamento.

Então o que ocorre quando não há uma reprodução fidedigna

do projeto aprovado, é uma não correspondência do lado das

receitas para sustentar a realização, a execução integral das

despesas, e aí é um problema de ordem econômica.

O orçamento que está sendo executado este ano foi feito

com previsão de arrecadação baseado em índices oficiais e

crescimento da economia, que não se verificaram. A economia

continua em recessão. Então evidentemente cai a arrecadação de

ISS, o repasse de ICMS do Governo do Estado com o imposto

vinculado diretamente à produção, e caindo a arrecadação, não há

outra maneira de se manter o equilíbrio orçamentário, senão

contingenciando despesas, não executando integralmente as

despesas, e aí a inconstitucionalidade e a dificuldade que vejo,

mesmo futuramente, é de o orçamento se tornar impositivo, porque o



Folha n° 143 

Procçsno n°
Vieshinnten O. Viana
Reg. 100.812	 5

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:Dl Folha:22

Orador:

Taq.: ALEX	 Evento:Comissão de Finanças

Data: 13 9 2002	 Sem Revisão da Taquigrafla

orçamento sempre será baseado numa previsão que pode ou não se

concretizar.

São essas as considerações. Há discussão, sem dúvida, é

merit6ria, já chegou ao Congresso Nacional. É importante trazer a

esta Casa isso, mas sempre lembrando que é peça de ficção, pela

dificuldade econômica que temos e pela dificuldade de se precisar,

de maneira realista, o comportamento das receitas, mas dentro

dessa previsão, não é ficção por vontade do Poder Executivo. É

importante ressaltar isso.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - O Sr. José Guido

dos Santos gostaria de usar a palavra? (Pausa) O Sr. Presidente

não está satisfeito, acha que 15% está correto, mas também deveria

valer para todas as rubricas, e aí não ocorrer que uma se corta

98%, e a outra, pelo contrário, seja suplementada.

Alguém gostaria de usar a palavra? (Pausa) Não havendo

oradores inscritos, encerramos a segunda audiência pública sobre o

PL 80/02, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, de muito mérito,

que dispõe sobre normas de execução orçamentária.

Iniciamos agora a primeira audiência pública sobre o PL

569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta

parágrafo único no artigo 4 0 da lei 10.315, de 30 de abril de

1987, destinação de percentual da referida multa para reaparelhar

a Guarda Civil Metropolitana. A palavra está aberta ao vereador ou

a seu representante. (Pausa)
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Passo a palavra ao Sr. Luiz Fernando, representante do

Executivo.

O SR. LUIZ FERNANDO - O posicionamento do Executivo é

reiterar a manifestação da assessoria técnica da Casa, pela

inconstitucionalidade do projeto, por se tratar de vinculação de

receita, o que é vedado pelo princípio da não aceitação das

receitas, inscrito na Constituição da República. Então nossa

posição é

receita para o

Entendemos meritória a intenção de destinação de

aparelhamento da Guarda Civil do Município, mas

essa.

nosso entendimento é que isso tem de ser feito com dotação

orçamentária própria, e não via vinculação de receita.

A grande dificuldade hoje, para continuar um pouco o

diálogo em relação à audiência pública do projeto anterior de

execução orçamentária, é convivência de uma lei de

responsabilidade fiscal, que impõe restrições na execução do

orçamento e a exigência hoje de um superávit orçamentário, devido

a um acordo com a União, que implica a transferência de 13% das

receitas deste Município para a União, com vinculações de receita

que impede que executemos, a contento, distribuindo os recursos

por todas as secretarias do Município. Da convivência dessas

regras, torna muito dificultosa a execução. Então quando falamos

de equilíbrio econômico financeiro, lei de responsabilidade fiscal

e, por outro

incompatíveis.

lado, vinculação de receita, são princípios

Então	 nosso	 posicionamento,	 além	 da

inconstitucionalidade do projeto, no mérito, é contrário pela

dificuldade, pela impossibilidade de se executar um orçamento com

esse tipo de previsão.
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o outro seja bastantevariações. Agora, acredito que

porque, graças a Deus, ainda, de

grandes variaça

rígido, porque,

violada, garanl

garantir a não

bastante grande

neste país, apesar

pretendesegarante-se a não redução salarial, ou

a não redução salarial, e deveria haver um trabalho

grande quanto aos custos de manutenção, para que não se

-
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O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Passo a palavra

ao representante, se quiser usar a palavra. (Pausa) Continuando,

ao projeto anterior, Sr. Luiz Fernando, acho que a grande despesa

de qualquer órgão público é despesa de manutenção. Quando se

projetam investimentos, é aí que podemos ter a sozonalidade, as

percam verbas.

Quanto à aprovação das subprefeituras e a delegação ao

subprefeito, de poder trabalhar com orçamento local, acredito que

reduzirá bastante essas despesas de manutenção, assim como o

convênio assinado com o BNDS sobre o Pemat(?) também vai

possibilitar - acredito - economia por volta de 20 a 30% na

010	 manutenção. Agora, em hipótese nenhuma, precisamos perder o

hábito... Se estamos na probabilidade, há um índice histórico.

(Sr. Augusto Campos)

O orçamento é feito desde 1500. Então temos uma série(?)

histórica bastante longa, para que as verbas não possam sofrer

alterações brutais. Então não me oponho a que seja 10, 15 ou 20%,

mas acho que deveria haver uma norma ou conduta ética de não se

alterar barbaridade, rubricas de um ou dez reais, só para que

aquilo faça parte do orçamento.
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O SR. LUIZ FERNANDO - Se o senhor me permite, nobre

Vereador, a fixação das despesas é possível ser feita por série(?)

histórica. O problema que dizia da execução orçamentária não é na

fixação das despesas, é na previsão de uma receita necessária para

execução integral dessas despesas, e, sem dúvida alguma, a maior

parte do orçamento hoje é para custeio mesmo, são despesas

correntes, e sempre que há suplementação, ela ocorre, em geral,

anulando-se dotações e investimentos para suplementar dotações de

manutenção, dotações referentes a custeio da máquina.

Mais um dado, além da operação de crédito do BNDS

mencionado, para contenção do desperdício, numa tentativa de

redução dessas despesas correntes, a Secretaria das Finanças e

Desenvolvimento Econômico, desde o último ano, tem convênio com a

FDG, Fundação do Desenvolvimento Gerencial, para introdução de

normas do orçamento matricial no Município de São Paulo, que é um

método desenvolvido na (ininteligível) da Administração, que

permite que mapeamos e controlemos as despesas correntes

realizadas nas diversas secretarias. Então com esse controle

conseguimos verificar, por exemplo, quando um contrato de

vigilância, em determinada secretaria, está acima do contrato de

outra secretaria, e aí se permitem equalizar, sempre puxando para

baixo, os contratos, de forma a otimizar melhor o recurso público.

Quanto a isso, já há um estudo completo para a Administração

Direta, vamos fazer o acompanhamento matricial a partir do próximo

exercício, e está sendo feito agora o estudo para implementação da

mesma sistemática na Administração Indireta. Isso vem justamente

para atender essa necessidade, de evitar o desperdício, na

tentativa de se reduzir as despesas de manutenção, para que sobre
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dinheiro para investimento e universalização do serviço, que é

maior demanda hoje na Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Sr. Luiz

Fernando, voltando ao debate anterior, faço um apelo, porque a

Secretaria Municipal das Finanças e Desenvolvimento Econômico

havia prometido que, a partir de 1° de setembro, estaríamos

eliminando a Cel(?) e teríamos alguma coisa do século XXI, porque

o Cel(?) é do século XIV. Então poderíamos acompanhar a execução

orçamentária, porque passamos a receber, na Comissão de Finanças e

Orçamento, um CD da Prodam, só que há um problema da Câmara: ela

não tem computador para ler CD.

Então, os Vereadores não têm condições de acompanhar a

execução orçamentária. Quero fazer esse apelo, porque, numa

audiência pública em que estava presente o Sr. João Sayad e o Sr.

Fernando Haddad, nos foi dito que haveria esforços sobre-humanos,

extraterrestres para que em 1° de setembro tivéssemos uma execução

orçamentária que pudesse, inclusive, ser disponibilizada pela

internet. Acho que a partir daí, Guido, poderemos ver como a

execução orçamentária realmente está se dando. Se quiser uso da

palavra, faço esse apelo em nome desta audiência pública.

O SR. - Não, tem razão. O esforço vem sendo feito

para implementação do novo SE0 (?); o sistema está contratado, em

fase de implementação, já com dinheiro da operação de crédito

contratada junto ao BNDES. Sofremos um revés recentemente na

Justiça, por conta de uma liminar, que, temos certeza, será
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cassada ainda esta semana, por ser totalmente infundada. Houve

também um pequeno atraso no cronograma, por problemas físicos de

implementação num sistema desse porte. Apesar de não conseguirmos

cumprir a data de 1° de setembro, acreditamos que ainda neste

exercício podemos ver funcionando esse novo sistema, que, sem

dúvida alguma, facilitará o acompanhamento da execução

orçamentária pelos Vereadores e para a população em geral. O SE0

(?) é um programa avançado, apesar das críticas que recebe. Porém,

ele tem ainda alguns problemas, até pela data em que foi

desenvolvido; é um programa pesado, com dificuldades operacionais

para rodar. Mas com esse novo sistema, conseguiremos fazer um

acompanhamento on-line, mais rápido e eficiente e com

desdobramentos mais práticos para aqueles que não são iniciados na

linguagem específica do orçamento. Isso facilita uma maior

transparência e um controle mais efetivo da execução orçamentária.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - Um assunto

caseiro. Eu pediria à nobre secretaria da Comissão, em relação ao

PL 80/02, do Vereador Eliseu Gabriel, que oficiássemos a Mesa da

Câmara para que a Comissão de Finanças tivesse disponibilidade de

um computador com capacidade de ler CD e que tivesse programas que

pudessem lendo esses CDs. Então, eu pediria, em nome desta

presidência da audiência pública, que fizéssemos um ofício à Mesa

da Câmara, em atenção ao nobre Vereador Eliseu Gabriel.

Encerrado o debate sobre o projeto, quero saber, voltando

o PL 569/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que acrescenta o
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parágrafo único no artigo 4° da Lei 10.315, de 30 de abril
1987, destinação de percentual da referida multa para

reaparelhar a Guarda Civil. Se ninguém quiser fazer uso

Lgo 4° da Lei 10.315, de 30 de abril de

percentual da referida multa para a

Civil. Se ninguém quiser fazer uso da

palavra, encerro esta audiência sobre o PL 569/99. (Pausa)

Passemos, agora, à primeira audiência pública sobre o PL

202/01, de autoria do Vereador José Olímpio, que institui, no

âmbito do Município de São Paulo, o projeto Adote um Morador de

Rua. Se o representante do Vereador José Olímpio quiser fazer uso

da palavra, ela está aberta. (Pausa) Em não fazendo uso da

palavra, passo a palavra ao Dr. Luís Fernando, representante do

Executivo.

O SR. LUÍS FERNANDO - Bom, o projeto é meritório. Ele

visa a uma ação social para o resgate da dignidade do morador de

rua, com a implementação de um programa de emprego para esse

morador. Mas, aí, vem o problema do projeto, financiado por via do

incentivo fiscal. O interessante da discussão desses projetos com

uma única audiência pública é que notamos, em parte dos projetos,

a tendência do crescimento das despesas e dificuldade de

acompanhamento das receitas tradicionais do Município; e, por

outro lado, uma série de políticas públicas, que, embora

meritórias, visam justamente a um financiamento por intermédio do

incentivo fiscal. Então, nosso parecer é contra a aprovação do

projeto, justamente pelo entendimento de que somente com uma

arrecadação mais efetiva é possível financiamento de políticas

públicas que podem, e devem, visar o objetivo do projeto do nobre
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Vereador. Agora, o problema é o enfraquecimento do Poder Público e

a destinação de um recurso tributário via incentivo fiscal, que

acaba dificultando ainda mais a execução do orçamento e a

capacidade do Poder Público de fazer frente ao crescimento natural

das despesas. Então, nossa posição é contrária à aprovação do

projeto.

Além disso, o projeto também não deixa claro qual é o

incentivo fiscal a ser concedido pelo Executivo. Ele deixa em

aberto: "será assegurado o incentivo fiscal, a critério do

Executivo". E, ai, um problema de legalidade: o incentivo fiscal

tem de ser concedido por lei. Tem de ser falado especificamente:

qual é o incentivo? Qual é a extensão do incentivo?; até para que

possamos saber o impacto do projeto, se aprovado, na arrecadação

municipal. Da maneira como ele está redigido, além de nos

posicionarmos contrariamente quanto ao mérito, ele também padece

de um vicio de inconstitucionalidade.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos - PT) - A palavra está

aberta aos presentes a esta audiência pública, para que possam

discorrer sobre o PL 202/01, de autoria do Vereador José Olímpio.

(Pausa) Não havendo inscritos, declaro encerrada a primeira

audiência pública sobre o referido projeto.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta

audiência pública sobre matérias orçamentárias. Que as cópias

taquigráficas geradas nesta ocasião sejam consideradas atas das



Foihr. n° - /_2---do

1Procer.zo no
TIi Washington o. lana

Reg. 100.812

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:Dl Folha:30	 Taq.: ALEX	 Evento:Comissão de Finanças

Orador:	 Data: 13 9 2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

presentes audiências. Está encerrada a audiência pública. Bom dia

a todos, que tenhamos um ótimo fim-de-semana, sem frio.

•
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

1°) O artigo 15 do projeto autoriza a abertura de crédito adicional especial, no valor
de R$ 1.000.000,00, com recursos provenientes de dotações orçamentárias da Scretaria
Municipal de Cultura. Existem dotações orçamentárias disponíveis nesse órgão, no rriontante
indicado?

2°) Qual a opinião do E4ecufiyo sobre a matéria?

Augusto amp ,	 1 09/2002

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Ad lano Diogo
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n2 53/2001:

• '

.41-10 	 Interno.
Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Relimento

•

••	 .

<



•

LeP.,34,"?
/ .. .	 10

v9CYLL
saniv ce0a$021

À Leg. 3
En k 't ......

• a., e.

ReaY11.08 ,4

RECEBIDO EM LEG3
Tzt IS / Io / 02, 
Às  ¡am.o	 h.

4
Reg

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referen-

tes ao presente processo.

15.10.02

josg citikriN-õ iouzit muros
Chefe de Seção Técnica IV Subetitotis

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

15.10.02

114.11WAáãaliVrPmn^"'!A
Assistente Par	 tar

icurkit-"
	 Idlb. .' docum./n10 —1	 • popet de informeçaieflibiloadore-ob fo-th... 5- a, •

Em 21, /(t) / 002 /

\t, a
'REGIMA-Trrnm"-~nt
Assistente Farn.....tat



CÂMARA MUNICIPAisminSia

JOSÉ E go'CARDOZO
idente

São Paulo,	 de outubro de 2002.

18 - OF-LEG3
N.0609/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e hos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a 'Mossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 53/01, de autoria do Vereador Carlos Giarrazi
— que institui a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de Hollanda,
solicitando-lhe que nos envie subsídios, de acordo com os quesitos elencados no
despacho anexo, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

eus

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 53/01 de fls. 01/09 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 142.

A Sua Excelência á Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
rg

-JCSS/Icrms
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São Paulo, 17 de outubro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 609, de 17/10/2002,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 53/2001, de

autoria do Ver. Carlos Giannazi.

Anexo: cópia xerográflca do PL 53/01 de fls. 01/09 e do despacho da comissão

solicitante de fl. 142. RECEBIDO
SGM/ATI.,

itIJIL612.
ElielC.5 Pinha
Oficial de Gabinete

SGM/ATL
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do processo n•	 Q(  2/k 10 / 	 de 200	 (a) 	

KATHYA REGINA MORALES DE SO'!?.0

•	 Assistente Parlamentar

À Douta Comissão de

Finanças • Orçamentt

Em,  cu  / Dei f&

0.53§ CRI:S~StébZik SANTOS
Chefe de Seçk, Técnica IV Subo:lua°

•

Si

UM. 0233



SEGUE 	 ----  juntado ---	  nesta data, 	  documente— 	 e papel para Informação, rubricado

sob folhalW na

siv,~

Em	 /b3166~Ahana
Assistente Parlamentar

(a) 	 .4(11	 fteritit,:tM
F .11-1‘ A /5t7



Folha n° 	 '141
1.15	 DOC REC _

1.3-0766/2002
Processo n°
Washingtcn O. Viana
=100.812 r_

,it 	 —

.3/0609/2002

.219.140-5

GABINETE DA PREFEITA

°Aio _À. 2.1. n.g
Ref. Of. n° 18/Leg.
Processo n°2001-O.

Senhor Presidente

RECEBIDO NA iPI1Y1Lti"1‘

Erni 	 / 11  /

Às 	 (k)  horas ecia

	

N	 ÁCIO VEIO

	

- — • , k)	 -	 Oficial Legislativ
RR 11.132

,

São Paulo, 11/4.5 de /\)UejU AO de 2002

fã,a,Ae/Aitel/ieU

• 4

•

114.-••• ~Ara

2 •

Encaminho a Vossa Excelência, em atenção ao

requerido pela . Comissão de Finanças e Orçamento, cópia das informaçóes!

prestadas pelas Secretarias Municipais de Cultura e de Finanças e

Desenvolvimento Econômico sobre o Projeto de Lei n° 53/01, de autoria do

Vereador Carlos Giannazi, que institui a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio

Buarque de Holanda.
(	 .

Na oportunidade renovo protestos -,de elevadó
-
_ 

apreço e distinta consideração.

). 'ç	 ,2-

MARTA SUPLICY
Prefeita

6L,..1•• f ' -	 í -•'1	 ...? ::' ,..0 ft.

'' -".. .. •-n-'.	 1 '.: • Yr.)

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SOM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL. SMCIS

4
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utuoVJA

•	 r •

BRENO GANDELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

RECEBIDOifd LEG3

17s.i;-t—egt14‘dfiefi3 Técnica

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em.	 Q0Q2

josÉaããciirt-douzA sArrros
Chefe de Seção Técnica IV Sulbetina0

- Recebido na Comissão da
Finanças e Orçamento.

ktk	 o às ALW-2

R•	 • •, - s
Re 11 1 .08

R

1.

• n•••



Folha n° 4i?

Processo n° 53/0-?
Washingtcn O. Viana
Reg. 100.812

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO

Folha de informação n°43 do processo n° 2001-0.219.140-5 em 29.10.02 	

SMC ( 60.25.10.002 )
Sr. Chefe de Gabinete,

Encaminhamos o presente, solicitando a manifestação dessa Secretaria quanto ao
Projeto de Lei n° 53/2001, para atender à questão proposta pelo Sr. Vereador AuguÀo
Campos à folha 40 deste expediente, atentando para o prazo constante da folha 42.

SF/AGO, em 29 de outubro de 2002

UR'SUEADIAS PERES
Assesssora Geral do Orçamento

SF/AGO

C.e/tA,)
MARIATEREZA O. 8. DE OUVEIRA

A8891150111

84MIATL
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WftlATEREZA O DE OLNEIRA

SGM I ATI i?

OAB N° 25.544 r

SEGUE_....-..	 • juntado	 nesta data
documento . .....	 - papel de informação-.
ubrIcado.4..--sob folha— n.

Em zi/

R9101 1144" 'yes
Reg i 11.084



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado

do processo n•  53 	 de 200( 	 Z-7/	 / t:23 	 (a)
n 	 /11

4111KI I I 	

Y 4**
Rogé io Alves

Reg. 11.084

	

mo folha n• 	

	

WrIGEICIO • FTIO mina n 	

Redistribuido ao Nobre Vereador(.. 	 fç r.
pararelatar

Sala da Comissão de Finanças e Orçamenta.
Em  A 	de /kCN_fn C-5 	de LaQ,3_,,,,

rn

COO. 0233



(a) ... 	

SEGUE  -	 Juntado . ::::».... n es t a data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado

cosi. feslhe "---nO	 _152

E.....iô	 /f	 .I..92	

sob folha  "----na

/21 - (00 071-

o



(-(

se	 _--

Relator -

á. 7	 1E: 1... C; O Mi

7 á. O 0 / 2 O O

g_ 5PUBLIQUE-St t.tvi

cdfMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
<74,/, .1	 r.1

3 6 0 0 O
4iovco	 —

PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 53/2001	 [Folha n°—..lsz-	 do

Processo n° -53M]
Washington O. Viana
Reg. 100.812

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Gialnazi, visa

instituir a Fundação Centro Cultural Prof. Sérgio Buarque de Hollanda, com a finalidade de

preservar a memória do jornalista e historiador, divulgar suas obras e idéias e registrar a

história da participação popular na democratização do pais.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes

de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em P	 °Lii°

Folha n°— ..1	 -	 do



A A.T.. M.

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob

n°
Em05_1 jpid
Ats:

1
 Publicado no DIARIÔ 'OFiCIAL
de /ai , t,_ Ó	 . 1 ...,	 NI de /I/ c...kj--	 I 49 e 9 3

Conterid-o".; -...	-I

is

eame	
es Gavioll

Assistente Parlamentar
Registro 100.465

SupervisorileA peti ao Pede)



do processo n.°	 -5-3  de 20 "I	 t).51	 / 1o05  (a) .1, 1
-
ora -747i 10 ao ,

P•

SuperrisTrra 10 ao Plenário

„
—4t5s24(

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente • processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Borélt Ândreoni
Subsecretária de oio Legislativo

SGP-2
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Segue,(m) juntado( ,$), nesta

	

do	 'h de

ir neV.:13;;.;tr:c.s:.. . sob
n'

As:
Ern_er

	

lk •	 1,,

41"--.4)Agentc. (.4 Apoio 1-AgenM, (r4p ApoioNA

RF 10.913



DEE-	 - *'•

REQUERIMENTO N° 13- RDS
13- 0584/2005

23 .V3

PftWEIENTÉ
rffiffieS1114n1......

PI Q,

Câmara Municipal. de Sa
913

o Paulo
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

Requeiro nos termos regimentais, que sejam
desarquivados os Projetos de Lei relacionados abaixo:

Projetos de 2001
026/01; 040/01; 053/01; 106/01; 144/01; 165/01; 227/01; 232/01;
241/01

Projetos de 2002
209/02; 331/02; 360/02; 394/02; 411/02; 475/02; 488/02; 489/02;
500/02; 501/02; 522/02; 561/02; 576/02; 737/02

Projetos de 2003
PLO 02/03; 041/03; 184/03; 832/03

Projetos de 2004	 k

422/04; 469/04; 472/04; 51\3104; 524/04; 532/04; 533/04; 534/04;
5-X/04; 542/04

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2005

`•

loiánnazi
\f&feador



Seguem juntado(s) nesta data,
documanto(s) e folha de
informação rubricado(s) sob
nO ISÇ 

Em  GS I'% / .C20...S.

Lizia Oshiro ést
Técnico Adrninistrativ

RF 11.020



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 SS 

do processo n.° 01 -  Ç3 	 de 2001	 05/01/2009	 (a) 	

Azia õshlto
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os /requisitos para arquivamento.

05/01/2009

--"Llgiã7A Alrretn"Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
<",

Aentryt3Erjlin—Andreoni
Secr	 ' de Apoio Legislativo

SGP - 2

1,••nn•n•



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°	 e folha de inforT2909.1r,
sob n° /5- 6	 	 /  V.7



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO Papel para informação, rubric,

do processo n° 01 53 de 2001, 15/01/2009. (a).

riCX-P$

•480,V
ullyoe14,

Unidade(s)
Envolvida(s)

Folha (s) Ocorrência(s)

A folha numerada como 111-A, seria, pela orde
natural, a folha 112.

Atenção: No caso de acerto de paginação irregular:
1- O funcionário responsável pela correção fará não só a sua mas também a!

subseqüentes correções. Ato 740/2001 Item 6.6.
2- O funcionário deverá emitir o Modelo 10 — Termo Regularização de Folhas

Ato 740/2001 item 6.7.

SGP-15 112

SGP-15

Ao SGP-15

145V

Senhor(a) Supervisor(a),

Ausência de juntada.

Luiz arroiThomaz C deiro
nciona	 fere te

SGP 33 — RF n° 11.060

-oek

omaz Lo eiço
Técnico A	 • ativo,

SGP-33 — RF. 11.00

DEVOLUÇÃO DE PROCESSO PARA REGULARIZAÇÃO
Senhor(a) Responsável,
Informamos a Vossa Senhoria que de acordo com o ATO 740/2001 e Comunicado de
21/12/2005 (autorizado por SGA) , o SGP 33 — Arquivo Geral deixa de arquivar o presente

i
processo e o remete para regularização, pelo(s) seguinte(s) motivo(s):

Encaminho o processo para regularização conforme ATO 740/2001 e

COMUNICADO de 21/12/2005, autorizado por SGA. Em seguida solicitamos devolver ao

SGP-33 para arquivamento.

São Paulo, 16 de janeiro de 2009.

Viviane Ferrra Pó
Supervisora — SG -33

J

Às3 JLLQ'
se/ vz19) fi)

wrisa o. rto da Silva

Supervkor de Equipe - SGP-15



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
	 e tolha de informaceso

sob n° J...•: 	 3  /  o 5 	 a9 

	 k.e./ kl .Asx:az.va.w	

I
r
r
r
I

MIMARA DE F. PRESTES FILHO

cowsurroR TECI41C0 • HISTÓRIA
RF. 11.215
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 157
do processo 01-53 de 2001 23/09/2009

f

UbirajaYa jEl=stes F'lho
RF 112g

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 157 fls.
Arquivado em 23/09/2009
O Funcionário	 i

UlArvo .a^ c, 0.#
Ubirajara F. restes Filho

RF 1121

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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